
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,

SEÇÃO 1. PARTE 11
DECRETO N9 46,237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

	

assassassmaseiali"	

ANO XIV - N9 46
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-FEIRA, 8 DE MARÇO DE 1972

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO
DO PÔRTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No 21.620, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Adminia-
tração do Porto do Rio de Janeiro,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Art. 6°, do Decreto n° 48.270,
de 4 de junho de 1960, resolve;

Demitir do Quadro de Pessoal da
A.P.R.J.

'
 os servidores Fernando de

Castro Saldanha, Médico, nível 21-A
matrícula n° 9.348 (reincidente espe-
cifico) e Luiz Pereira Serrano Filho.
Conferente, nivel 18, matricula nu-
mero 6.406, como incursos no Artigo
201, item V, combinado com o Artigo
207, inciso IV, da Lei n° 1.711-52, e
Edno Ferreira Guimarães, Operador
de Carga, nível 9-A, matricula nú-
mero 8.570, como incurso no Artigo
207, inciso I, da Lei no 1.711-52; e

Suspender por 90 (noventa) dias
os servidores Alberto Luiz da Rocha
Tavares, Médico, nível 21-A, matri-
cula no 7.856, Fábio Moreira Pelicas,
Médico, nível 21-A, matricula núme-
ro 9.351 e Carlos Lopes Nunes, Mé-
dico, nível 21-A, matricula no 6.186,
corno incursos nos Artigos 201, inci-
so III, combinado com os Artigos
194, inciso III, IV, VII e VIII e 195
inciso I, da Lei n° 1.711-52, conver-
tidas em multas as penalidades apli-
cadas aos dois primeiros, na forma
do parágrafo único do Artigo 205. da
Lei m° 1.711-52, Conforme consta do
Inquérito Administrativo n° 24-71.
- Stavro Seva.
PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO

DE 1972
O Superintendente da Adminis-

tração do Porto do Rio de Janeiro,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Art. 6°, do Decreto n° 48.270,
de 4 de junho de 1980, resolve:

N° 21.656 - Dispensar o Conte.;
rente, nível 18, Marcos Rubem de
Sá Pacheco, matricula n° 7.970, dos
encargos de Assessor da Superinten-
dência.

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrados durante o
seu exercfcln como Assessor.

O Superintendente da Adminis-
tração do Porto do Rio de Janeiro,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Art. 6°, do Decreto no 18.270.
de 4 de junho de 1960, e considerando
o disposto no Decreto no 64.238, de
20 de março de 1969 e quadro publi-
cado no Diário Oficial de 22 de
novembro de 1967, resolve:

N° 21.657 - Dispensar o Confe-
rente, nível 18, Marcos Rubem de
Sá Pacheco, matricula n° 7.970, das
funções de Oficial de Gabinete, na
conformidade do Decreto no 34.238,
de 20 de março de 1969. - Stavro
Seva,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria Uva!
PORTARIA N.° 481, DE 24 DE

FEVEREIRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confere
o artigo 81, item XIX do Regimento
do DNER aprovado pelo Decreto nú-
mero 88.423, de 25 de março de 1971,
resolve:

Designar a servidora Marlene Hen-
rique Moreira, matricula 2.097.785,
para desempenhar nesta Autarquia,
as funções de Auxiliar constante da
Tabela de Gratificações pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficiai, de 26-1-70, com a gra-
tificação mensal no valor de 	
Cr$ 432.00 (Quatrocentos e trinta e
dois cruzeiros). - Eliseu Resende.

PORTARIAS DE 25 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confere
o artigo 81, item XIX do Regimento
do DNER aprovado pelo Decreto n.°
68.423, de 25 de março . de 1971, re-
solve:,e:

N.° 486 - Exonerar o Engenheiro
Octavio Caimon Pedrosa, matrícula
2.243.651. do Cargo em Comissão,
símbolo 6-C, de Chefe da Assessoria
de Supervisão Técnica, da Divisão de
Melhoramentos e Restaurações, da
Diretoria de Obras.

N.° 487 - Dispensar o Engenheiro
Octavio Calmon Pedrosa, matricula
n.° 2.243.651. de substituto eventual
do Chefe da Divisão de Melhoramen-
tos e Restaurações, da Diretoria de
Obras.

N.° 488 - Dispensar o Engenheiro
Edmundo Oyama Silva Lima, ma-
trícula n.o 2.016.347, de responsável
pelo expediente da Divisão de Melho-
ramentos e Restaurações, da Direto-
ria de Obras.

N.° 489 - Dispensar o Engenheiro
Edmundo Oyama Silva Lima, ma-
tricula n.o 2.016.347, das funções de
Adjunto da Assessoria de Supervisão
Técnica, símbolo 1-F, da Divisão de
Melhoramentos e Restaurações, da Di-
retoria de Obras.

N.° 490 - Nomear o Engenheiro
Edmundo ()suma Silva Lima, ma-
tricula 2.016.347, do CSfiadro do Pes-
soal desta Autarquia, para exercer
o Cargo em Comissão, símbolo 8-C,

de Chefe da Assessoria de Supervisão
Técnica ,da Divisão de Melhoramen-
tos e Restaurações, da Diretoria de
Obras, na forma do disposto no- item
III, do artigo 12, da Lei n.° 1.711, de
28-10-52, com a gratificação mensal
no valor de Cr$ 766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), de confor-
midade com o disposto no Decreto
n.°14.778. de 3-7-69 e a Tabela de
Gratificações, aprovada pela Exposi-
çã,o de Motivos do DAPO n.° 413s71.
publicada no Diário Oficial de 19-5-71.

N.° 491 - Designar o Engenheiro
Edmundo •yama Silva Lima, ma-
trícula ri.° 2.016.347, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia.
para substituir o Chefe da Divisão de
Melhoramentos e Restaurações, da Di-
retoria de 'Obras, em seus impedi-
mentos eventuais.	 •

N.° 492 - Dasignar o .Engenheiro
Fernando Perlingeiro Lovisi, ma-
trícula 1.165.425, para responder pelo
expediente da Divisão de Melhora-
mentos e Restaurações,. da Diretoria
de Obras, nas faltas ou impedimentos
do titular e seu substituto eventual.

N.° 494 - Designar a servidora
Edna Gerar de Almeida, matrícula
n.• 1,666, para exercer nesta Autar-
quia, as funções de Auxiliar, com a
gratifleação mensal de Cr$ 432,00
(quatrocentos e trinta e dois cruzei-
ros), constante da Tabela de Gratifi-
cações pela Representação de Gabi-
nete, nublicada no Diário Oficial de
26-1-Se.

PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1972

O -Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX, do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de Março de
1971, resolve:'

N° 497 - I - Excluir da contra-
tação Edgard Augusto Bueno Melo,
constante da relação baixada com
a Portaria n° 1.635, de 8 de setembro
de 1971, publicada no Didrio O/icica
de 4 de outubro de 1971, que homo-
logou a classificação dos candidates
ao Concurso n° 2-70, para admissão
de Patruiheiro-Auxillar pelo DNER
no 8° Distrito Rodoviário Federai,
com sede em São Paulo, por haver
manifestado sua desistência ao em-
prego a que se candidatara.

II - Autorizar para ocupar a vaga
aberta -pela desistência acima a con-
tratação pelo 80 Distrito Rodoviário
Federal, de André Ribeiro Chagas,
constante da relação baixada com a
Portaria n° 1.635, de 8 de setembro

de 1971, publicada no Diário Oficial
de 4 de outubro de 1971, que homo-
logou , a classificação dos candidatos
ao Concurso no 2-70, para admissão
de Patsulheiro-Auxiliar no 	
D.N.E.R.

N° 498 - Deaignar o Engenheiro
Chequer Jabour Chequer, matricula
n° 1 82. Pertencente ao Quadro da
Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituir o Chefe do Serviço de Obras
Delegadas, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras, em seus
Impedimentos eventuais. - Eliseu
Resende.
PORTARIAS DE 29 D.e; FEVEREIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX, do Regi

-mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 500 - Designar o Engenheiro
Mário Kabalem Reston, matricula
n° 1.164.246, pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Divisão de
Pesquisas e Normas Técnicas. da
Diretoria de Planejamento, em seus
impedimentos eventuais.

N° 501 - Tornar sem efeito a Por-
taria no 264, de 1 de fevereiro de
1972, publicada no Diário Olival da
União de 8 de fevereiro de 1972 oue
designou o Engenheiro Mário Kaba-
lem Restem, matricula n° 1.164.246,
para substituir o Chefe do Labora-
tório Central, da Divisão de Peaqui-
sas e Normas Técnicas, de. Diretoria
de Planejamento. -- Mime Resende.

n•n•••nnn•nn

Diretoria de Pessoal
PORTARIA N° 483, DE 24 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competência delegada pelo
Senhor Diretor-Geral, aravés da Por-
taria n° 668, de ,23 de abril de 1971,
publicada no Didrío Oficial da União,
de 5 de main de 1971 e resolve:

- Designar a servidora Dilma
Pimentel, matrícula no 1.717.591, per-
tencente ao Quadro do Pessoal des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 11-F, de Secre-
tária do Chefe do Serviço Financel:
ro, do Grupo de Administração de
Pedágio, da Diretoria de Operações.

II - Dispensar a referida servido-
ra da Função Gratificada, símbolo
11-F, de Secretária do Chefe do Ser-
viço de Registros Contábeis, da Di-
visão Financeira, da Diretoria do
Administração. - Geraldo Josi de
Oliveira.

PORTARIA N° 485, DE 25 . DE
FEVEREIRO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo

•
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SRASILIA•

ASSINATURAS

	

REPARTIÇÕES 11 PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 30,00'Semestrã 	
	

.".
Ano 	  Cr$ 60,00 Ano	 --	

Exterior	 •	 Exterior
o 	 r Ci$ 65,00 Ano

PORTE AEREO
Mensal. .. Cr$ 17,00	 - Semestral Or$ 102,00

	
Anual .. Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última pdgina de cada

exemplar.
— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01,

?usino ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de ,anos anteriores.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

c eque ou vale postal, em favor da
eetlitreiro do Pepartanienio de fim

raentésea pi%jrafite "gilfa.eo ,°:orfaverk ilaernitPe*
legar*: Regional da IIIMPre.g
leita de Corretos e Telégra- toe em
Br.	 •

'1) No caso de porte aéreo para
laCalidcide não servia?: por ésse melq
ítã trranaporee, a Deleglicia
tio Smpresa Brasileira de Corretos
retégrafge em Brasilia se obriga à
efflnPletár o eneatninhaniemto ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

§) 4 Delegacia Regional da Em-
pre)sa Brasileira de C&reios e relê-
grafôs em Brasília reserva-se o ele-
'reina de retilustar os seus fregem, tuf
easp de elevação de tarifas comer-
eitiie aéreas, mediante aviso-prévie
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-,
derão ser semestral ou anual e- si
Iniciarão sempre no primeira dia i2til
do mês subseqüente. O pedido dl
porte aéreo poderá • ser mensal,. se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sórnente
anual e não 'haverá transporte por
via aérea.	 .

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. • Vencidos, serão susp.msos in-
dependentemente de c/aso-prévio. 1

11) Para receberem os-suplemen-
tos lis edições dos Órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados

se . do com comprovante de sua situação
funcional.

Cr$ 2,2,50
Cr$ 45,00

Cr$ 50,00

13.	 5 r
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1) O expediente das repartzçõe.s
públicas, destinado à publicação,
serd recebido ria Seção de Comuni-
cações ate às 1? horas. O atendi-
mento do público pela Seção de • Re-
dac?io serd de 12 da 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
se' datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
cieergarninhado, • niedindo' 22x33 cen-
timetrcs. sem emendas ou• rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em esrecial quando contiverem ta-
bela:

Serão admit.das cOp/as em tinta
pra e indelével, a critério do
D N

3 I Os originais encaminhados et
puelicacão não serão restituídas .às
po rtes

4) As rectaniacões pertzne•iites
meteria retrlbuidu	 aos casos de
érró 'ou omissão, Serão encaminhadas,
por escrito 1! Seçãe de Redação, até
ti • quinto	 dia útil	 subseqüente d
publicação

5) As assinaturas serão tomadas
no DIN O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Teégrafos eir
Brasília Esta poderei se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura' . ao D.I.N Neste caso . o
assinante dirigirá ao D I.N o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma ,do
item seguinte.

8) A reis essa de valôres para
assinatura; que será acompanhada

• de: esclarecimentos quanto à sua
aplicação, serd feita sèmente noa

Senhor Diretor-Geral, aravés da Por-
taria n° 668, de 23 de abril de 1971;
publicada no Didrio Oficial da União,
de 5 de maio de 1971 e resolve: ._

I — Designar o servidor Ismael 13e-
serra Jezine, matricula número 	
2.042.954, pertencente ao Quadro do
Fessoal desta Autarquia, ,para exer-
cer a função gratificada, simbolo 3-F
de 'Chefe da Seção de Cont role Fi-
nanceiro, do Serviço de Pessoal da
Administração Central, da Diretoria
de Pessoal.

II — Dispensar o referido servidor
da,função de Substituto Eventual do
Chefe da Seção Financeira, da Di-
retoria de Pessoal. — Geraldo José
de Oliveira.

7.° , Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 22 DE FEVEREIRO

DE 1972

O Engenheiro-Chefe do 70 Distrito
Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII,
do artigo 116, do Regimento do 	
D.N.E.R., aprovado pelo Decreto
no 68.423, de 25 de março de 1971, re-
solve:

N° 7.028 — Designar o servitter
Nérias Leandro da Silva, matrícula
ri° 2.099.001 pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Especial - I, des-
ta Autarquia, para substituir o ene-
le da Seção de Material, do Serviço

• Administrativo do 7° Distrito Rodo-
viário Federal, em suas faltas ou mi-
pedimentos eventuais.

No 7.029 — Designar o servidor
Nilton da Cunha Lima, matrícula

- 2.100.189, pertencente ao Quadro
Parte Especial II, desta Autarquia,
para substituir o Chefe do Setor de
Abastecimento, da Seção de Mate-
rial, do Serviço Administrativo do 7°
Distrito Rodoviário Federal, em suas
faltas ou impedimentos even'a ais. —
Luiz ,Augusto Macedo, Substituto do
Chefe.,

8.° Distrito Rodoviário
Federal

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1972	 -

O Chefe do 8° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que
confere o item VIII, do artigo 116 do
Regimento do D.N.E.R. aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, resolve.:

N° 8.008 — Designar o servidor
Edmundo José Lorena, matricula
1.018.673, pertencente ao Quadro de
Pessoal -- Parte Permanente desta
A”tarCiiiia, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Seção de Con-
servação da Residência de Cachoei-
ra Paulista — (R/8-1), deste 8° Dis-
trito Rodoviário Federal.

N°- 8.009 — Designar o servidor
Benedito Alves da Silva, matricula
n^ 2.091.906, perencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial I desta
autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe do.Setor de Ofi-
cina da Residência de Cachoeira
Paulista (B/8-1), deste 8° Distrito Ro-
doviário Federal.

N° 8.010 — Designar o servidor Le-
me]. José da .Silva, matricula núme-
ro 2.091.459, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial 1 desta
autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Seção Admi-
nistrativa da Residência de Cachoei-
ra Paulista (R/8-1), deste 8° Distrito
Rodoviário Federal.

N° 8.011 — Designar o servidor Ru-
bens da Silva Guedes, matricula
n° 1.016.698, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Permanente des-
ta Autarquia, para exercer a função
de Substituto do Chefe da Seção de
anastecimento 

tio 
Residência de Ca-

choeira Paulista (R/8-1), deste 8°
Distrito Rodoviário Federal.

N° 8.012 — Designar o servidor
Felipe Ribeiro da Silva, matricula
n° 2.091.832, pertencente ao Quadro
da Pessoal — Parte Especial 1 desta

autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe do Núcleo da
Polícia Rodoviária da Residência de
Cachoeira Paulista (R/8-1), deste 8°
Distrito Rodoviário Federal. — Ney
Viana Saraiva.

PORTARIA N° 8.013. DE 4 DE
FEVEREIRO DE 1972•

O Chefe do 8° Distrito Rodoviário
Federal, usando de atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo 116
do Regimento do D.N.E.R. aprova-
do pelo Decreto n° 68.423, de 25 ele
março de 1971, resolve:

Designar o servidor João Francisco
do Nascimento, matricula. número
2.151.679, pertencente ao Quadro de
Pessoal — Parte Especial II desta
Autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Seção de Ca-
dastro e Controle Finance i ro do Ser-
viço de Pessoal deste 8° Distrito Ro-
doviário Federal. — Ney Vianna Sa-
raiva..

PORTARIA N° 8.016. DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Chefe do 80 Distrito 'Rodoviário
Federal, usando de atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo 116
do Regimento do D.N.E.R. aprova-
do pelo Decreto n° 68.423, de 25 de
março de -1971, resolve:

Designar o Assistente de Adminis-
tração Troiano Luiz Pupo, matricula
n° 2.031.151, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Permanente des-
ta Autarquia, para 'exercer a função
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe do
Setor de Comunicações e Reprogra-
fia da Seção de Coordenação Auxiliar
do Serviço Administrativo deste 8°
Distrito Rodoviário Federal. — Ney
Viana Saraiva.

10.° Distrito Ihdoviário
Federal

PORTARIA N9 10.066 DE 9 DE
• FEVEREIRO DE 1972

confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71,
resolve:

Designar o servidor Edith Gomes dos
Santos, matricula 2.120.816, perten-
cente ao Quadro de Pessoal Parte Es-
pecial desta Autarquia, para substituir
a Secretária do Chefe do Serviço de
Conservação do 109 DRF Distrito Ro-
doviário Federal, em suas faltas ou
impedimentos eventuais. — Celso Gut-
martirs Pantoja.
PORTARIAS DE 10 DE FEVEREIRO

'	 DE 1972
O Chefe do 109 Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o Item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
peol Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

N9 10.067 — Designar o Servidor
Manoel Wilson Batista, matricula
2.121.342. pertencente ao Quadro -de
Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia, para substituir o Chefe da Se-
ção de Coordenação Auxiliar do Ser-
viço Administrativo do 109 Distrito
R,odoviério Federal em suas faltas ou
impedimentos evefituals.

N: 10.068 — Designar o servidor
Ezau Souza, matrícula 1.028.091, per-
tencente ao Quadro de Pessoal Parte
Permanente 'desta Autarquia, para
a l ,hcf4 tUir e rbefe Setor de Ad-
ministração de Edifícios da Seção de
Coordenação Auxiliar do Serviço Ad-
min istrativo de )09 Di ctrito Rodoviário
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

Nç 10.069 — Designar a servidora
repe te, eeerie Tieee l do de Bareello.s,
matricula 2.120.922, pertencente ao
nue dro de Pesco') Parte Fseeci el des-
ta Aute rouia. para substituir a Secree
faria rlo Chefe do Serviço Administra-
tive de ' 09 reistri to Rodevierie Fe-
deral, ere ft iq.s feitas ou impedimen-
tes eventuais.

O Chefe do 109 Distrito Rodoviário N9 50.070 — Desi gnar o . servidor
Federal, usando da atribuição que lhe Eduardo Jeanselme Nunes, matricula
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ro 425.174, admitido em 7.3.1aka, cota fringido o disputo nos itens IV e X,
base no artigo 207, item VIII, com- do artigo 195, todos da Lei 'n., 1.711,
binado com o artigo 209, por ter is,- de 1952. — Francisco Cruz.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

2.120.821,. pertencente ao Quadro de
Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia para substituir o Chefe do Ser-
viço Financeiro do 109 Distrito Rodo-
via:ris( Federal, em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais. 	 •

N9 10.071 — Designar -o servidor
Luiz Manoel Nascimento dos Santos,
matricula 2.021.962, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Especial des-
ta Autarquia para substituir o Chefe
da Seção de Contabilidade do Serviço
Financeiro do 109 DRF em suas fal-
tas ou . impedimentos eventuais.

N9 10.072 — Designar a servidora
Ercina Echabe Beheregaray, matrícula
n9 2.120:846, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial desta Au-
tarquia, para substituir o Chefe da
Seção de Fiscalização da Receita do
Serviço Financeiro do 109 DRF em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N9 10.073 — Designar a servidora
s Ana Blacher, matricula no 2.120.673,

pertencente ao Quadro de Pessoal —
Parte Especial desta Autarquia para
substituir o Chefe da Seção cle Exe-
cução Orçamentária do Serviço Fi-
nanceiro do 109 DRF em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

N9 10.074 — Designar o Engenheiro
Francisco Moraes Varella, matricula
119 2.021.907, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, nara substituir o Chefe do
Grupo de Perícias e Avaliacóes .da
Procuradoria Distrital do 109 DRF
em suas faltas ou impedimentos even-
tuais. — Celso Gulmartirs Pantoja.

PORTARIAS DE 16 ,FEVEREIRO
DE 1972

O Chefe do 109 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribule% aue lhe
confere o item VIII. do artigo 116. do
Regimento do D.N.E.R.. aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve: .

N9 10.074-A — Dispensar o Enge-
nheiro nivel 21. Viniclus Gomes Pin-
to, matricula n 9 2.121.543, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal — Parte Es-
pecial desta. Autarquia, do carpo rie
conflanca de Chefe 'de Residência
10.8 deste Distrita com a gratifica-
cão mensal de Cra 766.000 (setecentos
e sessenta e seis cruzeiros) de ocôrdo
com o Derreto n9 64.778, de 3 de Ju-
lho de 1969 e a tabela aprovada nela
E.M. — DAPC n9 413-71 publicada no
Dthrfo Oficia/ de 19-5-1971.

TI — De mar o Engenheiro nível
22, Viniclus Gomes Pinto, matrícula
no 2.121.543, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial detsa
Autarquia. pa ra, a função gratificada
símbolo 1-F, de Adjunto deste Distri-
ta.. com a gratificação mensal de Cra
'166,00 (setecentos e sessenta e seis
cruzeiras), de acôrdo com o Decreto
no 64.778 de a de Julho de 1969 e a
tabela de gratificacões aprovada pela
E.M. — DAPC n 9 413-71. nublicade
no Diário Oficial de 19-5-1971.

NO 10.075 — Designar o Engenheiro
Civil Jolo Sother Celestino Alves, ma-
tricula n9 101.384, contratado sob o
regime da Consolldacáo das Leis do
Trabalho para a cargo de confianca
de Chefe da Residência 10.8 deste
Distrito com a aratificaçâo mensal de
Cra 76600 (setecentos e sessenta e
seis cruzeiroa). de acardo com o De-
rreto n9 64.778 de 3 de julho de 1969
e a ta bela de grotificação anrovada.
'-ela E.M. — DAPC n o 413-71 publi-
cada no Diário Oficial de 19-5-1971.

N9 1 0 076 — Diaren sar o engenhei-
ro nível 22 Rosendo da Costa Prieto,
as a tecia s. " nal .607 re-tencente tio
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
', ente santa Autiroula da função gra-
tifi csaa embolo 1-F. de adiunto deste
Dial-rito. com a gratificação mensal de
Crsa 706 nn (seteeertas e sessenta e
reis cruze iros) de acôrdo com o De-
creto no 64.778. de 3 de julho de 1969

e a Tabela de Gratificações aprovada
pela E.M. — DAPC n9 413-71, publi-
caad no Diário Oficial de 19-5-1971.
— Celso Guinzarães Pantoja.

RÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S.A.

5q. Diviião
PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO

DE 1972
O Chefe da 5.a Divisão do Sistema

Regional Centro da Rede FCITOViarla
Federal Sociedade Anônima, nos ter-
moa dos Decretos n.° 42.380, de 30
de setembro de 190 modificado pelo
de n•9 43.548, de 10 de abril de 1.958
e 47.893, de 10 de março de 1960, de
acordo com as atribuições previstas na
Resolução do Presidente, n.9 43-70, de
2 de abrilde 1970, publicada no "Bo-
letim" n.9 432, de 16 de abril do
mesmo ano, resolve:

NP 1-E — Conceder exoneração, a
pedido, de conformidade com o ar-
tigo 75, inciso I, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1932, a partir, de -3
de janeiro do corrente 'exercício, do
Quadro Extinto do Ministério dos
Transportes — Parte Iii — atede Mi-
neira de Viação, aprovado peio De-
creto n.9 51.523, de 25 de Junho de
1962 retificado pelo de riaaa7 181, de
8 de novembro de 1965, a Braz Sorice
Netto, Oficial de Administração, có-
digo AF-201, nível 12 :,lasse "A",
matricula n.9 17.823, em virtude de
sua opção pelo regime da aonsoaaa-
ção das Leis Trabalhistas, consoante
o requerido no processo que deu ori-
gem ao PA-28.960-71. -- Walter Men-
donça. •

N.9 2-E — Conéeder • exoneração, a
pedido, de conformidade com o artigo
75, inciso I, da Lei n.9 1.111, de 28
de outubro de 1952, a partir de 3 de
janeiro do corrente exercício, do Qua-
dro Extinto do . Ministério aos Ti ans-
portes — Parte III — Rede Mineira
de Viação, aprovado pelo Decreto na
mero 51523, de 25 de junho de 1962
retificado pelo de n.9 57.184, de 8 de
novembro de 1965, a Ronald Raimun-
do Ferraz, matricula n.9 39.849, De-
senhista, código P-1.001, nível 14,
classe "B", era virtude de sua opção
pelo regime da Consolidação das Leis
Trabalhista, consoante o requerido no
processo que deu origem ao 	
PA-28.960-71. — Walter Mendonça.

6' Divisão — Central
PORTARIA N.9 24-G, DE 7 DE

FEVEREIRO DE 3972
O Chefe da 6.a Divisão Central, com

base no artigo 3. 9 do Decreto n.9 ..
42.380, de 30.9.1957, com a vedação
alterada pelo Decreto n.° 43.548, de
10 de abril de 1958, usando dar atri-
buições compreendidas nos artigos
4P e 5.9 do Decreto n.9 43.549, de 10
de abril de 1958 e artigo 1.°, 'alíneas
a, b, c e d do Decreto n.9 47.893, de
10.3.60, resolve:

Exonerar o Assistente de Organiza-
ção Rural uivei 16, matricula núme-
ro 525.085, Roberto Moraes Rego Reis
admitido em 16.1.43, com base no
artigo 74. itens I e VI, combinado
com o artigo 75, item I da Lei nú-
mero 1.711-52, a partir de 6.1 72. —
Francisco Cruz.

PORTARIA NP 25-G, DE 21 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Chefe da 6. 11 Divisão — Central
com base no artizo 3.9 do Decreto nu-
mero 42.380, de 30.9.1957, com a re-
dação al terada nelo Decreto número
43.548. de 10.4.1958, usando das atra.
buiches comnreendidas dos artigos
4.0 e 5.° do Decreto ri.° 43.549, de 10
de abril de 1 958, e artigo 1.9, alíneas
a. b, c e si do Decreto n.9 47.893, de
10.3.60, resalve:

Demitir, a bem do servia> público,
o servidor Darcy Schuldt Camargo,
Almoxarife nível 16, matricula núme-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA . CATARINA

Divisão do Pessoal
Processo n° 23.168-71
Interessado: Custódio Horácio da

Silveira
Libita a acumulação das funções

de Professor do Colégira th-sinni
"Maria da Glória Veríssimo de
Farias" e Auxiliar de Ensino do
Departamento de Economia do
Centro Sócio-Econômico da Uni-
versidade Federal de Santa Cata-
rina:

PARECER

Atendendo designação através , da
Portaria ri° 642-71, de 12 de novembro
de 1971, da Divisão do Pessoal de
Universidade Federal de Santa Cata-
rina, e em examinando-se os autos do
processo em que é requerente o Pro-
fessor Custodio Horácio • da Silveira,
conclui-se o seguinte:

1. Compatibilidade de horário
O Professor Custódio Horácio da

Silveira exerce suas atividades . no
Centro Sócio-Econômico, mais especi-
ficamente no Departamento de Eco-
nomia, onde leciona a cadelaa de
Análise Micro-Econômica (Agrícola.)
cuja ministração é feita as 3's-feiras,
das 9,20 às 11,00 horas; Ws-feiras, das
7,30 às 9,20 horas e aos sábados, das
7,30 às 11,00 horas.

Outras atividades ligadas ao magis-
tério são exercidas pelo peticionário,

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA

Região

DESPACHO DO PRESIDENTE
Expediente de 21-2-1972

	

Processos:	 •
N°•484-67 — Construtora Taavaasos

Fernandes . Ltda. Anote-se, pagas
as taxas.

N° 789-67 — Cobeza — Construtora
Bezamat Ltda. — Anote-se, pagas as
taxas.

N° 1.316-67 — Montese — Monta-
gens Engenharia S.A. -- Anote-se,
pagas as taxas.

No 1.505-67 — Moraes di Vaisberg
Ltda. — Anote-se, pagas as taxas.

N° 1.877-87 Hidroterra S. A. ---
Engenharia e Comércio. — Anote-
se, pagas as taxas.

N° 1.992-67 — Companhia Nacio-
nal de Tecidos Nova América. —
Anote-se, pagas as taxas.

N° 2.052-67 — Companhia Interes-
tadual de Terraplenagem, Obras e
Representações — CITOR. — anote-
se, pagas as taxas e anuidades.

N° 2.337-67 — Santos Monteiro —
Engenharia Indústria S.A. — Defe-
rido por 180 dias.

No 2.555-67 — Aiaújo Abreu Ins-
taladora Eletro Hidráulica Ltda. —
Anote-se, pagas as taxas.

,

estas, no Ginásio Moderno "Aderbal
Ramos da Silva", as 24s-feiras, das
13,15 as 17,15 e 18,45 às 22,15 horas;
as 3's-feiras, das 13,15 as 17,15 e 18.45
às 22,15 horas, as 4's-feiras, das 20,05
às 22,15 horas, as 5°s-feiras, das .13,15
às 14,00 e 16,30 às 22,15 horas, as GS-
;eiras, das 20,55 às 22,15 horas e, aos
sábados, das 13,15 às 16,30 noras e no
Colégio Normal "Maria da Glória Ve-
ríssimo de Farias", as Cs-feiras, das
14,15 às 17,30 horas, e as 6°s-!eiras,
das 14,15 às 19,20 horas.

2. Correlação de Matérias

O Professor em causa desempenha
as funções no Departamento de Eco-
nomia, onde um rol de matérias de
cunho econômico são ministradas. •

Considerando-se que, na ministra-
çào dos conhecimentos econômicas,
mais especificamente na área micro-
econômica, necessita-se dos conheci-
mentos de Técnicas Comerciais, ca-
deira que é lecionada pelo Protesaaa
nos Estabelecimentos Educacionais, já
enfocados (Ginásio Moderno "Aderbal
Etamoa da Silva" sob regime de
dação EducacionalEducacional e Colégio •Noraial
"Maria da Glória Veríssimo de Fa-
rias", este mantido pela sede do En-
sino Estadual), nada temos a mor,
por acharmos licita a correlação de
matérias e compatíveis os horários de
trabalho do professor em causa,

Florianópolis, 20 de dezembro • de
1971. — Carlos José Geraerd, Presi-
dente — Alvaro Selva Gentil, Memoro

David Gevaerd Filho, Membro.

N° 2.642-67 — Tridústria Elétrica
Brown Boveri S.A. — Anotg-se, pa-
gas as taxas.

N.° 2.782-67 — Yamagata Enge-
nharia S. A. "Yesa". — Anote-se,
pagas as taxas.

No 151-68 — R.G. — Romani Gou-
vêa. — Engenharia e Geologia Ltda.
— Anote-se, pagas as taxas.

N° 4.140-68 — Copavel Consul-
toria de Engenharia Ltda. — Ana-
te-se, pagas as taxas.

N° 8.917-68 — W. Salegue Enge-
nharia Ltda. — Anote-se, pagas as
taxas e anuidades.

No 6.040-69 — América Bureau of
Shipping. — Anote-se, pagas as ta-
xas.

N° 9.422-69 — Recanto — Cons-
truções Ltda. — Anote-se, pagas as
taxas.

N° 9.640-69 — Eletrontel — Técni-
ca de Telecomunicações Ltda. —
Anote-se, pagas as taxas g anuida-
des.

N° 5.510-70 — Lantor — Engenha-
ria de Proteção Catódica Ltda. —
Anote-se, pagas as taxas e anuida-
des.	 •

N° 6.544-70 — Encil — Engenharia
de Instalações Ltda. — Cancele-se.

N9 4.455-71 — I.E.T. — Indústria
de Eletrônica e Telecomunicações
Ltda. — Deferido.

N° 8.470-71 — Plena Engenharia e
Computação Ltda. — Registre-se
com "ad referndum" da Camara de
Engenharia Civil.

N.° 06-72 — Soma Engenharia Li-
mitada. — Registre-se.
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INSTITUTO NACIONAL -
• DE PREVIDÊNCIA SOCIAL:

Relação. INPS n.° 39, ds.:1972
PORTARIAS

/ GRUPO DE PESSOAL LOCAL

( 1.339, de 25-2-72 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Abstal da Silva Loureiro, n.° 19.723,

!Redator, nível 22; n° 1.340, de 25-2-72
- Concede aposentadoria, por tempo

; de - serviço, a Irene Basto Paes Bar-
; reto, n° 9.860, Técnica de Adminis-
tração, nível 21:	 -	 •
" COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SUOR•
N° 2.354, de 2a-2-72 - Exonera, a

pedido, a contar . de 34-72, Paulo Ce-
zar Larangeira, n°.22.441, Escrevente-
liatilógref o, nivel 1; no 2.355, de 23,

•de fevereiro de 1972 - Aposenta,.
compalsoriamente, a contar de 25 de

•dezembro de 1971, José Nascimento de
Oliveira, n° 56.150, Auxiliar de Enfer-
magem, nível 13; n° 2.356, de 22-2-72
-- • Aposenta, compulsoriamente, a
contar de 1-12-72, •Silvio Braga Ara-
nha de Moura, n" 73.196, Médico, ni-
vel 21; n° 2.357, de 23-2-72 - Conce-
de aposentadoria, • per temia:5 de seryl.
ço, a Dinorah Nunes da Costa, núme-
ro .9.910, Técnica de Administraçao,
vive) 21.

Determinações de Serviço
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N° 1.234; de 25-2-72 - Desliga, a
pedido; do Quadro de Pessoal do
INPS, Dinah Carvalho da Silveira, ri°

-1.215, em face de sua aposentasieria
como segurada da previdência .social,
declarando vago, em conseqüência, o
cargo de Oficial de Administração, ni-
vel 16, de que era detentora.

-
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAHIA
N.° 6.074, de--18-2-72 - Designa

a Airton da Silva Neves, no 808.263,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Serviço Financeiro, símbolo
6-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO -

•AGENCEA EM ESTEIO - RS
"N° 2, de 31-1-72 - Concede aposen-

tadoria, - por invalidez, a Edy Figueira
da Rocha, n° 41'.743, Escriturário, ní-
vel 10.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSP	 •

N° 1.807, de 25-2-72 - Retifica a
Portaria RSPG-1.583-71, publicada no
BS/DS 121-71, que passa a vigorar
com o seguinte teor: "Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-5-65, Clóvis de
Aquino Neves, s/n°, Laboratorista, ni-
vel 8; n° 1.508, de 25-2-72 - Conce-
de aposentadoria, por Invalidez, a An-
tonio Podador, n° 5.067, Auxiliar de
Enfermagem, nivel 15; n° 1.809, de 25
de fevereiro de 1972 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Alberto
Alves, n° 65.616, Fiscal de Previdên-
cia, nível 17.

Determinações de Serviço
JUNTA,

DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
. SOCIAL NO PIAU'

• N° 4, de 16-2-72 - Dispensa, a pe-
dido, a partir de 16-2-72, Maria Dalva
Almeida Castelo Branco, n° 31.211, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Administração, simbolo 10-F; ti° 5,
de 17-2-72 - Designa Maria Nilce Va-
le da Rocha, ri° 59.520, para exercer
a função gratificada de °Chefe da Ce-
ção de Administração, simbolo 1a-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
. NO RIO GRANDE DO SUL
N° 8.606, de 3-2-72 -- Designa De-

métrio Castrada n° 6.709, para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
cretaria dos Serviços Médicos Peri-
ciais da DB (T), símbolo 16-F, com
atribuições de Chefe_ da Seção de
Contas Médicas; n° 8.612, de 3-2-72
a- Dispensa Maria Wiirdig, n° 16.027,
da função gratificada de Chefe da Se-
cretaria da Delegacia Estadual (P),
símbolo 3-F, tendo em vista sua apo-
sentadoria; no 8.613, de 3-2-72 - De-
signa Julio de Azevedo e Souza Pilho,
n° 21.581, para exercer a função gra-

• INSTITUTO DO AÇOCAR •
E DO ÁLCOOL

Conselho.Deliberativo
.ACÓRDÃO N° 35G

Autuada:. Usina Santa Helena $.A.
Recorrente "ex officio"; Terceira'

Comissão de Conciliação e Julgamento
Processo: A.I. 90-64 - Estado de

MiLas Gerais	 -	 •
É de ser dado provimento a re-

" curso "ex officio" quando devida-
mente- comprovado as infrações
argüidas nos autos. • .

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada a Usina San-
ta Helena S. A.Ssita no município de
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
por infração aos artigos I"- 1 2°, 2°

'
 39,

64' e 65 parágrafo único, todos do De-
creto-lei .n° 1.831; de 4 de dezembro
de 1939, sendo Ri:Corrente "ex officio"
a Terceira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Considerando que a autuada em sua
pálida defesa não conseguiu justificar
as infrdaões cometidas, tendo, todavia,
alegado dificuldades-financeiras, falta

matéria-prima e lucros irrisórios;
Considerando que tais motivos não

deveriam levá-la à . pratica de- tantos
ilícitos fiscais, visíveis neste processo
e através da leitura-dos seus antece-
dentes;	 ,	 -
- Considerando que o Dr. Procurador
Regional achou que as dificuldades f I-

tificada de Chefe da Secretaria da
Delegacia Estadual ti?), símbolo 3-F,
com atribuições de Assessor do Gru-
pamento de Acidentes do Trabalho,
dispensando-o, em conseqüência, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Sinistro e Prevenção do SAT (I),
símbolo 6-F, a partir da data . da pos-
se na função para a qual está sendo
designado; n° 8.614, de 3-2-72 -.De-
signa Conceição Solano Batista da
Costa, n° 4Z347, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Sinistro e Prevenção do SAT (I),
símbolo 6-F, com atribuições de Che-
fe da Unidade Burocrática do Grupa-
mento de Acidentes do Trabalho, dis-
pensando-a, em conseqüência, da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Secretaria do SAT (I), símbolo 7-F, a
partir da data da posse na função
para a qual está sendo designada; n°
8.615, de 3-2-12 - Designa Suelly
Carvalho do Nascimento, n° 63.638,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Secretaria do SAT
(I), símbolo 7-F; no 8.618, de 3-2-72
- Designa Sady Pereira. Ramos, nú-
mero 57.404, para exercer a função
gratificada de Administrador do Con-
junto Barão do. Amazonas (13), sím-
bolo 8-F, com atribuições de Chefe da
Seção de Manutenção de Veículos; ri°
8.760, de 22-2-72 - Dispensa, a pedi-
do, Hugo Edgar Schoeler, n° 878.724,
da função gratificada de Chefe do 2°
Turno Médico (T), símbolo 4-F, e de-
signa - Gil Fernandes Neto, no 49.382,
para exercer a referida função; núme-
ro 8.762, de 22-2-72 - Dispensa, a pe-
dido, Gil Fernandes Neto, n° 49.382,
da função gratificada de Encarregado
da 'Furam de Expediente (C), símbolo
8-F.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SERS

N° 2.856, de 21-2-72 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS, Carlos da Silva Marques, nú-
mero 13.191, em faze de sua aposen-
tadoria como segurado da previdên-
cia social, declarando .vago, em con-
seqüência, o cargo de Auxiliar de En-
fermagem, nível 15, de que era deten-
tor.

nanceiras alegadas não justificariam
o mio recolhimento das contribuições
legais a serem pagas no ato da venda
da mercadoria;

Considerando que os esclarecimen-
tos trazidos ao processo pelo Procura-,
dor Dr. Luiz Lebreiro provaram, so-
bejamente, que o montante das mul-
tas e taxas de defesa do presente auto
de infração com um total de Cr$ ...
320,23, quantia, portanto, superior a
Cr$ 109,00 de que trata -a lei federal
número 5.421-68;

Considerando que o parecer do 1;ir.
José Goes Carvalho de fls., 38-39, já
aprovado pelo Dr. Procurador-Geral,
louvou-se nos termos do Parecer nú-
mero 300, da Divisão Jurídica, exara-
do neste processo;

Considerando tudo mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidad e, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool .; em
receber o recurso ae oficio, dando-se-
lhe provimento, para, reformando-se
o acórdão na251 de fls. 30 da 3° CCJ,
condenar a autuada ao pagamento
das multas e taxas devidas de acordo
cora os artigos violados nos termos de
parecer da Divisão Juridica de folhas
19-20. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e três dias do mês
de fevereiro do ano de mil novecentos
e setenta e dois. * - Aderbal Loureiro
da Silva, ,Presidente em exercício.
Boaventura Ribeiro da Cunha,' Rela-
tor,

Março de 1972 

Fui presente: Luiz Leirreirv, Pro)
curador-Geral Substituto.	 ,

Parecer do Dr. Procurador-Geral ,e4
"De actSrd0. Em 21 de julho de 197h
- Rodrigo de Queiroz

ACORDÃO N° 357

Autuados: .Alfredo doe Rios e Taiil
mãos Isranceschi S.A. - Agricolei)
Industrial e Comercial. (Usina Dia'l
mente)

Recorrente: Sr. Procurador junto X
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento

I

Processo: A.I. 742-67-- Estado de
São Paulo	 . •	 -

2 de se manter a decisão do
Primeira Insidncia, que bem apre-i
Mau a matéria -- Incabível a cora
reção monetária vez que o fato
gerador é anterior ao Decreto-1e4

' no 308-67.

Vistos, „relatados e discutidos estea .
autos em que são Autuados, Alfredo .
dos 'Rios e Irmaos loranceschi S. Aa .
- 'Agrícola, Industriai e Comercial,
proprietário da Usina Diamante, esta-.
belecidos, -respectivamente, em Bauru
e Jaú,-Estado de São Paulo, por iria
fração: o 1°) - artigo 60 letras "b".
e. "c" do Decreto-lel - n° 1.831, de 4 de
dezembro de 1939; o 2°) -artigo 20,
31 1 2°, 36 1 3°, 60 letras "b" e "c", 64
e 65 parágrafo único do artigo 69, to'
dos do Decreto-lei n° 1.831, de 4 de
dezetabro de 1939, sendo Recorrente O
Sr. ProCurador junto à Primeira Co-
missão de Conciliação e Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que a Fiscalização do
IAA autuou- em 7 de dezembro de
1969 o comerciante Alfredo dos Rios o
a Usina Diamante sob a acusação de
que foram encontrados no estabelecia
mento do 10 oito sacos de açúcar cria-,
tal de produção da 2' com duplicida-.
de de numeração de sacaria;
- Considerando que realizada urna dl-.

digerida na Usina verificou-se que
aquela quantidade pertencia a uma
partida de 106 sacos de açúcar que se
apresentavam com numeração em dua -
plicata;	 •

Considerando que as 'empresas não
recorreram da decisão, mas consta do
processo recurso do Sr. Procurador'
junto à 1° CCJ, com relação à aplica-
ção da correção monetária; •

Considerando que já constitui juris-
prudência pacífica deste Conselho que,
a correção monetária só é aplicável a
partir do Decreto-lei n° 308, de 28 de
fevereiro de 1967;

Considerando tudo mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e cio Álcool, era
receber o recurso do Sr. Procurador,
junto à 1° Comissão de Conciliação e
Julgamento, negando-lhe provimento,
por ser incabível .a correçao monetá-
ria, vez que o CONDEL já aecidiu que
somente e aplicável a partir do De-
crete-lei 1? ui8, 28 de fevereiro de
1967. No:mais deve ser mantida a de-
cisão de .1° instância que julgou boa
a apreensão dos oito sacos ae açúcar
cristal, revertendo a receita do IAA,
o produto de •sua venda, como 'pres-
crito no artigo 60, letras)"b" e "c", do
Decreto-lei ri° 1.831, de 4 de 'dezem-
bro de 1939, e impôs a furna-irmãosFranceschi S.- A.	 Agricola, Comer-
cial e Industrial, as., multas de Cr$
1,00, Cr$ 2,00, Cr$ 80,00 e 'Cr$ 0,50:além 'das taxas sonegadas, tudo como
previsto nos artigos 31 1 3°, 36. 3°, 65'
e 69, respectivamente, todos os• mesmo
Decreto-lei acima ' mencionado. Inti-me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e doÁlcool, aos vinte e três dias do mês
de fevereiro do ano de mil novecentos
e setenta e dois.• Aderbal Loureiro
da Silva» Presidente em exercício.

N" 10.475, de 11-2-72 Dispensa,
a contar de 24-72, Arthur Vicente do
Amarai Filho, na 21.183, da função
gratificada de Chefe de Clinica Ditai-
mológica (C), símbolo 2-F, na Coor-
denação de Assistência Médica, tendo
em vista sua aposentadoria ocorrida
naquela data.

Relação SP n.° 14, de-1972
, SECRETARIA DO PESSOAL
Na 5.375, de 24-2-72 - Aplica a pe-

na de demissão, "a bem do serviço
público"

'
 ao Auxiliar de Portaria, do

extinto Serviço de Alimentação da
Previdência Social,. Remido Ribeiro,
em conformidade com o que consta do
processo INPS-2.038.898-68, com fun-
damento nos itens V, VI e VIII, do
artigo 194, item IV, do artigo 195, ar-
tigo 196 itens VIII e X do artigo 207,
combinado com o artigo 209, todos da

. Lei n° 1.711, de 28 de.outubro de 1952.
Relação INPS n.° 40, de 1972

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SIM
N° 47, de 23-2-72 - Exonera, a pe-

dido, a contar de 11-2-72, Genézio Pi-
res de Carvalho, no 17.962, Tesourei-
ro-Atudliar de 3° Categoria. 	 -

-
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRRJ
N° 494, de 17-2-72 - Concede apo-

sentadoria, por tempo de serviço, a
Maria Magdalena Medina Augusto, n°
22.616, Auxiliar de Enfermagem, nível
14. -

s .
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Pelo não provimento do recurso do
Dr. Procurador junto à le Comissão
de Conciliação e Julgamento.

Em 18 de novembro de 1971. — Ro-
drigo de Queiroz Lima." •

! 'Boaventura Ribeiro da Cunha, Rela-
tor.

Fui presente; Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

.

	

	 Parecer do Dr. Procurador-Geral —
"De aceedd.

• MINISTÉRIO .DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE.
PORTARIA IV 23, DE 19 DE MARÇO

DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Região
Centni-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:	 -

Dispensar, a pedido, Livorno Gui-
Inarães Leão, Promotor de Justiça ele
leentráncia, do Quadro de Pessoal da
Procuradoria Geral de Justiça do Fe-

TERMOS DE CONTRATO

AVISO AS REPARMDES
•

PUBLICAS

O Departamento de /mprente
Nacional avisa às Repartiçães Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
aio de renovação, será ffito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência do trinta dias do

'vencimento, à Delegacia Itegienal
da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasitia.

•

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO,

COMÉRCIO

'	 COMPANHIA
SIDERÚRGICA NACIONAL

• CONTRATO DE IIMPRÉSTIM0
Contrato celebrado no dia 24 de ja-

neiro de 1972, entre o Banco Datem-
mericano de Desenvolvimento ia se-
guir denominado "Banco") e a Com-
panhia Siderúrgica Nacional — CSN
(a seguir denominada "Mutuano"),
sociedade anónima de economia mis-
ta, com sede na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara„ Repú-
blica Federativa do Brasil.

•
ARTIGO I

O empréstimo e seu objetivo
Seção 1.01. Valor. De acordo com

as estipulações do presente Contrato,
o Banco se compromete a outorgar ao
Mutuário, e este aceita, um emprés-
timo, a débito dos recursos ordinários
de capital do Banco, até a quantia
de US$ 43.000.000 (quarenta e três
inilhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América), ou seu equivalente
em outras moedas (exceto a da Re-
pública Federativa do Brasil) que fa-
çam parte- , de ditos recursos ordináse
rios, para pagar hena e serviços ad-
quiridos através de competição Inter-
nacional e para os outros propósites

, que sejam indicados neste Contrato,

tenham sido efetuadas os respectivos
desembolsos; (i) tenha este Contra.-
to ficado total ou parcialmente sem
efeito, de acordo com o dLsposto nas
Seções 3.07, 3.03 e 3.09; ou MO te-
nham sido suspensos os desembolsos,
em coniormidade com o estipulado na
Seção 4.01:

Seção 2.01. Calculo de juros e Co
missão. O cálculo dos juros e da co-
missão correspondentes a um período
inferior a um semestre completo, se-
rá feito proporcionalmente ao núme-
ro de dias decorridos, à base de 355
(trezentos e sessenta e cinco) dias
por ano.

Seção 2,05. Moedas do Emprésti-
mo. (a) O Empréstimo será designa-
do nas mesmas moedas Mie o Banco
haja desembolsado. 	 _

(b) Para computar em dólares os
desembolsos efetuados era outras
moedas,. os valores equivalentes des-
tas moedas serão aqueles que o Ban-
co razoavelmente determinar, de acor-
do com as seguintes regras;

(i) quando os desembcests se
efetuarem em moedas dos países
membros do Banco, aplicar-se-a,
na data do desembolso, a taxa de
câmbio que houver sido ajustada
com o respectivo pais membro
para o efeito de manutenção do
valor de sua moeda em poder do
Banco;

(ia • quando os desembolsos se
efetuarem em moedas de países
que não sejam membros do Ban-
co, aplicar-se-á a taxa de câmbio

• na qual o Banco tenha essas
moedas contabilizadas em seus
ativos na data do respectivo de-
sembolso.

(c) As prestações de amortização e
os juros serão pagos proporcional-
mente nas moedas desembolsadas.

Seção 2.06. Participações. (a) O
Banco poderá ceder a outras institui-
ções públicas ou privadas, a titulo de
participação e na medida em que o
conside:e conveniente, os seus direi-
tos creditórios decorrentes deste Con-
trato.

(b) Poderão ser acordadas em qual-
quer momento, durante a vigência do
presente Contrato, as participações
que digam respeito: (I) õs quantias
do Empréstimo que houverem sido
desembolsadas antes da celebração
do contrato de participação; e (i1) às
quantias em moedas que o Banco te-
nha disponivels para -desembolsos no
momento de ser celebrado o contrato
de participação. O Banco informará
imediatamente o Mutuário sobre as
participações que houverem sido acor-
dadas.

(c) Os pagamentos dos juros, da
comissão de compromisso e das pres-
tações de amortização serão efetuados
na mesma moeda era,que houver sido
contratada a respectiva participação.
Os referidos pagamentos deverão ser
feitos ao Banco para que este os
transfira ao respectivo participante.

Seção 2.07. Lugar dos pagamentos.
Qualquer pagamento será efetuado na
sede do Banco, em Washington, D.C.,
Estados Unidos da América, a menos
que o Banco indique outro lugar ou
lugares para 'esse efeito.

Seção, 2.09. Imputação dos paga-
missérias. A pedido do Banco, o Mu-
tuário deverá emitir e lhe entregar, a
qualquer tempo durante o período
dos desembolsos e muito particular-
mente ao fim dos mesmos, recibo ou
recibos que representem as quantias
desembolsadas até então. Além disso,
o Mutuário deverá emitir e entregar
ao Banco, a pedido deste, notas pro-
missórias ou outros documentos ne-
gociáveis que representam a obriga-
ção do Mutuário de amortizar o Em-
préstimo com os Juros e comissão
pactuados neste Contrato. A forma de
ditos documentos será a que o Banco
determine, tendo em conta as dispo-.
sições legais brasileiras pertinentes.

Seção 2._09e Imputação do paga-

As quantias que sejam desembolsadas
em virtude deste Contrato serão a
seguir designadas como "Empresa.
:no".

Seção 1.02. Garantia. O presente
Contrato fica sujeito á condição de
que a República Federativa do Brasil
(a seguir denominada "Fiador") ga-
ranta solidariamente e em condiçõeS
satisfatórias ao Banco as obrigações
aqui contraídas pelo Mutuário.	 •

Seção 1.03. Objetivo. Os recursos
do Empréstimo, juntamente com os
dos empréstimos a serem concedidos
ao Mutuário 'pelo Banco Internacio-
nal de Reconstrução • e Desenvolvi-
mento (BIRD), e por entidades fi-
nanceiras de paises fornecedo:es de
bens,' Serão destinados a cooperar no
financiamento de um projeto - que
constitui a 2v Etapa do Plano de Ex-
pansão da Produção do 1VLutuár;o (a
seguir denominado "Projeto") . O
Projeto acha-se descrito de forma
mais detalhada no Anexo B, o qual
faz parte integrante deste Contrato.

I	 eRTIso II
Amortização, juros e comissão

Seção 2.01. Amortização. O Mu-
tuário, observando o disposto na le-
tra (c) da Seção 2.05, amortizará o
Empréstimo mediante o pagamento
de 23 (vinte três) prestações semes-
trais, consecutivas e no pessivel
iguais, por sua -equivalência em dila-
tes, de acordo ccm a tabela de amor-
tização que o Banco enviará ao Mu-
tuário antes do vencimento da pia
meira prestação, a qual será paga em
25 de julho de 1976 e a última em 25
de julho de 1987. A moeda ou moe-
das a ser ¡empregadas. em cada paga-
mento serão especificadas na tabela
de amortização antes mencionada.

Seção 2.92. Juros. O Mutuário, ob-
servando o disposto na letra (c) da
Seção 2.05, pagará semestralmente,
sobre os saldos devedores do Emprés-
timo, juros à taxa de 8% (oito por
cento) ao ano, contados a partir dee
datas dos respectivos desembolsos. os
Juros serão pagos nos dias 25 de ja-
neiro e 25 de julho de cada ano, co-
meçando em 25 dg julho de 1912.

Seção 2.03. Coniissáo de compro
misso . (a), Sobre o' saldo não desem-
bolsado da, quantia referida na Seção
1.01, o Mutuário pagará uma comis-
são de compromisso de 1-1/4% (um
e um quarto por' cento) ao ano, que
começará a ser contada 60 (sessen-
ta) dias após a data deste Contrato.

(b) Esta comissão será paga nas
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento doe .juros e seu pagamento
será feltre em dólares.

(c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo
for o caso, na, Medida em Mie; (i),

tado de Goiás, da função de confian-
ça de Chefe do Serviço Jurídico desta
Superintendência. — Sebastião Dan-
te de Camargo Júnior.

• Retificação
	 - •

Na Portariane 6, de 20 de janeiro
de 1972, publicada com incorreção do
original no Diário Oficial de 25-2-72

Parte II, pág. 764:
Onde se lê:

"com efeito a contar ' de 22 de ja-
neiro de 1971"

•Leia-se:	 •
com efeito a contar s de 22 de ja-

neiro de 1972".

mentos. Qualquer pagamento itapu,
tal-se-á primeiramente na comissão
e nos juros vencidos* e depois o saldo,
se houver, nas prestações vencidas do
principal.

Seção 2.10. Antecipação de paga.
mentos. Mediante um aviso dado ao
Banco com a antecedência de 45
(quarenta e cinco) dias, o Mutuário
poderá pagar, na data indicada no
aviso, qualquer parte do principal do
Empréstimo antes de seu vencimento,
sempre que não esteja em débito a
titulo de comissão e/ou juros venci-
dos. Salvo acordo escrito" em con-
trário, qualquer pagamento enteei.
pado será imputado nas prestaçõee
vincendas do principal na ordem in-
versa de seus vencimentos.

Seção 2.11. Vencimentos eia diste
feriados. Todo pagamento ou qual-
quer outro ato que, de acordo com
este Contrato, deva ser realizado era
sábado, domingo ou em dia que seja
feriado segundo a lei do lugar em
que deva ser levado a efeito, enten-
der-se-á como pontualmente realiza-
do. desde que o seja no primeiro dia
útil que se seguir, sem que esse pro-
cedimento venha a acarretar qual.•
quer sanção.

ARTIGO Til
Condições Prévias e Outras Normas

Relativas a Desembolsos
Seção 3.01. Condições prévias aO

primeiro desembolso. O Banco não
estará . obrigado a efetuar o Primeiro
desembolso enquanto não tenham sido
cumpridos, de maneira que considere
satisfatória, os seguintes reoulsitos:

(a) Que o Banco haja recebido pa•
laceres Jurídicos fundamentadas. emle
tidos ror edvogado, com resneito aos
aspectos pertinentes ao Mutnário. e
nela Procuradoria Gerai da Fazenda
Nacional, no concernente ao Fiador,
em aue fique esclarecido que: (1) o
Mutuário está levalmente constituido
e Possui capacidade jurídica para
contrair as obrigacões que assume
neste Contrato e Para executar o Pra.
Jeto; (ill o Mutuário e o Fiador cuins
nriram todos os reaulsitos necessários,.
de acordo com a Constituição. as leis
e Os regulamentos da República Fe-
derativa do Brasil para a celebracão
deste Contrato e do respectivo Con-
trato de Garantia ou para ratificá-
los, se for o caso: (lin as obrigaeõeS
contraídas pelo Mutuário neste Con-
trato e pelo Fiador no Contrato de
Garantia são válidas e exigíveis: e
(1v) o procedimento sobre concorrèn.
cias públicas a que te refere a letra
(e) desta Seção se ajusta às disposi-
cães legais brasileiras pertinentes:
Ditos pareceres. ademais, deverão
abraneer a solueão de oualitmer outra
consulta de natureza luridica que o
Banco considere pertinente.

•(b) Que o Banco haja recebido pro-
va de que a pessoa ou pesoas que
subscreveram este Contrato e o Con-
trato de Garantia, em nome do Mu-
tuário e do Fiador, respectivamente,
agiram com poderes suficientes para
fazê-lo, ou, em 'caso contrário, prova
de que ambos os contratos foram vali-
damente ratificados.
(c) Que o Mutuário haja designado
uma ou mais pessoas que possam re-
presentá-lo era todos os atos relacio-
nados com a execução do presente
Contrato e que haja feito chegar ao
Banco exemplares autênticos das as-
sinaturas desses representantes.

(d) Que o Mutuário haja apresem.
fado um cronograma detalhado de
Inversões, de acordo com as catego-

rias de inversões referidas ao Anexo B
deste Contrato, com indicação das
fontes dos recursos. Tal cronograma
de inversões incluirá os recursos
eventualmente necessários ao finan-
ciamento de bens provenientes de paí-
ses que, no momento apropriado, não
sejam elegíveis para aquisições com
recursos do Banco, quando não pos-
sam referidos bens ser financiados ex-
clusivamente com recursos do em-
préstimo a ser concedido ao Mutuário
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r elo Banco Internacional de Recons-
treçSo e Desenvolvimento (BIRD).

(e) Que o Banco haja recebido ga-
rareias adequadas de que o Mutuário
diseorá oportunamente de recursos
suficientes para executar o Projeto,
de acordo com o previsto na •eçeo
5.03.

(f) Que o Mutuário haja apresen-
taeo um relatórlo inicia!, preparado
pela forma Indicada pedo Banco, que
sirva de base para a elaboração e ava-
liação dos relatórios subseqüentes de
desenvolvimento do Projeto a que se
refere a Seção 7.03. Em acréscimo a
outras informações que o Banco possa
razoavelmente solicitar, de acordo

com este Contrato, o relatório inicial
deverá compreender um plano de rea-
lização do Projeto, incluindo os pla-
nos "e especificações que a juizo do
Banco sejam necessários e um cru-
nogrania de trabalho. O elatório de-
verá também incluir uma demonstra-
ção das inversões e uma descrição das
obras realizadas no Projeto até uma
data imediatamente anterior à do
relatório. Além disso o Mutuário de-
verá apresentar ao Banco o plano, ca-
tálogo ou código de contas que, de
acordo com a Seção 7.01, deverá uti-
lizar para demonstrar as inversões
que se efetuem no Projeto, tanto com
os recursos do Empréstimo como com
os demais recursos que devam ser
contribuídos para sua total execuçã o.

(g) Que o Mütuário haja apresen.
tado ao Bencn o procedimento-sobre
licitações públicas que se propõe FI

seguir para dar cumprimento ao dis-
posto na letra (b) da .Seção 5.02
deste Contrato.

(h) Que o Mutuário haja acor-
dado com o Banco sobre a :inala do
auditores independente que deverá
realizar a 01.Pl iteltia prevista na letra
(b) da Seção 7.03.

(i) Que o Banco Central do Bra-
sil haja registrado o empréstimo objea
to deste Contrato, de acordo com an
disposições, legais vigentes no Brasil
sobre a matéria.

Seção 3.02. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo desem-
bolso, inclusive o primeiro, estará su-
jeito ao cumprimento dos seguintes
requisitos prévios:
- Cl Que o Mutuário tenha apresen-
tado por escrito um pedido de desem-
bolso e que, em amparo desse pedido,
haja fornecido ao Banco os documen-
tos e demais antecedentes que este
possa lhe haver razoavelmente solici-
tado. O referido pedido e os corres-
pondentes documentos e anteceden-
tes deverão comprovar, de modo sa-
tisfatório ao Banco,. o direito do
Mutuário a receber a quantia solici-
tada. bem como assegurar que dita
quantia será utilizada exclusiva-
mente para os fins deste Contrato.

(b) Que não haja ocorrido qualver
das circunstancias enumeradas na
Seção 4.01.

Seção 3.03. Desembolsos para o
Fundo de Inspeção e Vigilância. o
Banco poderá efetuar os desembol-
sos correspondentes ao Fundo de Ins-
peção e Vigilância, previstos na le-
tra (c) da Seção 7.02, i?tra vez que
este Contrato tenha sido declarado
elegível para desembolsos.
• Serão 3.04. Procedimento de de-
sembolso. o Banco poderá efetuar
'desembolsos a débito da quantia ref e-
ricla na Seção 1.01: (a) transferindo
a favor do Mutuário as quantias a
que este tenha direito de acordo com
o Presente Contrato; (b) fazendo pa-
gamentos por conta do Mutuário e
de acordo com ele a outras instituições
bancárias; (c) constituindo ou reno-
vando o fundo rotativo a que se refere
a Seção 3.05 deste Contrato; e (d)
mediante outro método que as partes
acordem por escrito. Qualquer des-
pesa bancária cobrada por terceiros

. por motivo dos desembolsos correrá
por conta do Mutuário. Salvo acordo
das partes em contrário, só serão fel-

' tos desembolsos de quantias, não in-

feriores ao equivalente a US$ 25.000
(vinte e cinco mil dólares).

Seção 3.05. Fundo Rotativo. Como
parte do Empréstimo e uma vez cum-
pridos os requisitos previstos nas Se-
ções 3.01 e 3.02, o Banco. a débito da
quantia referida na Seção 1.01, po-
derá estabelecer um fundo rotativo
em valor que considere apropriado,
porém não . superior a US$ 4.300.000
(quatro milhões e trezentos mil dó-
lares). ou seu equivalente em outras
moedas (exceto cruzeiros) o qual de-
verá ser utilizado para financiar os

gastes relacionados com a sdsução
do Projeto. O Banco, a pedido do
Mutuário, poderá renovar, total ou
parcialmente, este fundo rotativo à
medida de sua utilização e sempre que
sejam cumnriclos os requisitos da Se-
cão 3.02. A constituicão e renovacão
do fundo rotativo serão consideradas
como desembe lsos,_ tara todos os efei-
tos do presente Centrato.

Seção 3.06. Gastos em moeda na-
cional. Para determinar a eaulva-
lência em dó'ares, de uma quantia em
cruzeleos emnregada no na.garnentn de
ambas nesta moeda, utilizar-se-á
taxa da câmbin aplicáve/ na data do
resnectivo gasto, observada a regra
estebelecide, na letra (b da Seção
2,05. ou outra taxa de câmbio que seja
convencionaria nelas partes.

Seção 3.07. Prazo vara solicitação
do erimero desembolso. Se antes de
25 de julho de 1972, ou de uma data
nosterior que as nartes acordem por
escrito. o Mutuário não apresentar
uni nedido de desembolso aue se s.ius-
te ao disposto nas Secões 3.01 P
3.02. o Banco poderá nor termo ao
nresente Contrato. dando ao Mutuá-
rio o correspondente avim". Os desem-
bolsos aue o Banco efetua tara o
Fundo de "Insnecão e Viailâteda não
serão considerados para fim de apli-
ecrã° do disPosto nesta Seeão.

Seção 3.08. Prazo final nara de-
sembolsos. A quantia a nue se refere
a Seção 1.01 somente nocierá ser de-
sembolsada até 25 de janeiro de 1976.
A menos que as partes acordem por
escrito trorrogar este prazo, o pre-
sente Contrato ficará: sem efeito na
mete da mencionada auantia que
não houver sido desembolsada den-
tro de dito prazo.

Senão 3.09. Renfinc;a à varte.do
Enitréstimo. O Mutuário, de acordo
com o Fiador, med iante aviso por es-
crito enviado ao Banco. poderá re-
nunciar ao seu direito de receber aual-
auer parte da ¡mentia referida na Se-
cão 1.01 que não haia sido desembo l

-sada antes do recebimento do referido
aviso e que não se encontre em qual-
auer das situações previstas na Se-
ção 4.03. -

Seção 3.10. Reajuste das presta-
cães de amortização. (a) Se, em vir-
tude do disposto nas Seções 3.08 e
3.09, deixar o Mutuário de ter.direito
a receber qualquer parte da quantia
referida na Seção 1.01. o Banco rea-
justará proporcionalmente as pres-
tações de amortização constantes da
tabela .a que se refere a Seção 2.01.

(b) Este reajustamento não inci-
dirá sobre as prestacÕes com relação
.às quais haja o Banco contratado
participacões. de acordo com o dis-
posto na Seção 2.08 do presente Con-
trato, sob o pressuposto de que o
Mutuário utilizaria a totalidade do
Empréstimo. O saldo vincendo prin-
cipal do Empréstimo, que exceda o
montante sobre o qual o Banco hou-
ver contratado particinacões. será
amortizado em tantas prestações se-
mestrais, sucessivas e no possível
iguais quantas sejam necessárias para
manter inalterado o número de lares-
tacões estabelecido na Seção 2.01.

Secão 3.11. Reembolso de gastos
anteriores ao Contrato. Os gastos
realizados no Projeto a pós 29 de abril
de 1971, porém antas da data deste
Contrato e até o Prflitv2lento

US$ 1.000.000 (um milhão de dóla-
res), poderão ser reembolsados pelo

(f) A suspensão ou o cancelamen-
to, totais ou parciais, do direito do
Mutuário de utilizar o empréstimo do
Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimento (BIRD) mencio-
nado na Seção 1.03.

(g) A decisão da autoridade com-
petente, ou a Própria petição do
Mutuária, pela qual seja caracterizada
sua insolvência ou fique o Mutuário
submetido' a processo de falência ou
outro que possa acarretar perda da li-
vre administração ou disposição de
seus bens. '

(h) Qualquer fato extrare dinário
que, a juízo do Banco, torne imprová-
vel que o Mutuário possa curnprir as
obrigações contraídas neste Contrato
ou a consecução dos objetivos que se
tiveram em coKta ao celebrá-lo.

Seção 4.02. Vencimento antecipa-
do da divida. Se qualquer , das cir-
cunstâncias previstas nas letras , (a)
e (b) da Seção anterior se prolongar
por mais de 30 (trinta) dias, ou se
depois da correspondente notificação
alguma das circunstancias previstas
nas letras (c), (e), (f), (g) e (h) se
prolongar por mais de 60 '(sessenta)
dias, o Banco, em qualquer momento,
seja antes ou depois do desembolso
total da quantia referida na Seção
1.01, terá o direito de declarar ante-
cipadamente vencida, em sua totali-
dade, a dívida do Mutuário decor-
rente do Empréstimo e exigir de ime-
diato o respectivo pagamento, jun-
tamente com os juros e comissão con-
tados até a data :em que seja êste
efetuado.
_Seção 4.03. Obrigações não afe-

tadas. Não obstante o disposto nas
Seções 4.01 e 4.02, nenhuma das me-
didas previstas neste Artigo afetará:
(a) as quantias sujeitas à garantia
irrevogável de uma carta de crédito,
ou (b) as quantias comprometidas por
conta de compras ou serviços contra-
tados antes da data da suspensão dos
desembolsos, desde que autorizadas
por escrito pelo Banco e com respeito
às quais tenham sido firmados con-

.

(1) paises que sejam membros
do Banco;

(II) palses de desenvolvimento
relativo que sejam membros do

- Fundo Monetário Internacional;
(iii) países desenvolvidos que

na data da chamada à licitação
ou na data da assinatura dos do-
cumentos de aquisição de bens ou
de contratação de serviços, _nos
casos em que não se realize !lei-
citação) haja sido declarados
elegíveis para esse efeito pelo
Banco.

(b) Os bens adquiridos com os re-
cursos do Empréstimo ~ente po-
derão ser utilizados para os fins es-
tabelecidos neste Contrato. A utili-
afição desses bens em outras finali-
dades fica condicionada à obtenção

Banco utilizando os recursos do Em-
préstimo, sempre que najam • sido
cumpridos requisitos substanciar-
mente análogos aos estabelecidos nes-
te Contrato e que os gastos tenham
recebido a aprovação do Banco.

Artigo IV
lnadimplemento de Obrigações do

.	 Mutuário

Seção 4.01. Suspensão de desem-
bolsos. O Banco, mediante aviso ao
Mutuário, poderá suspender os de-
sembolsos se ocorrer, e enquanto sub-
sistir, qualquer, das seguintes cir-
cunstâncias:

(a) Mora do Mutuário no pagamen-
to de qualquer quantia devida ao

Banco, a título de principal, Jomissão
Et juros ou a qualquer outro titulo
de acordo com o presente Castrato
ou qualquer outro contrato -:elebraclo
entre o Banco e o Mutuário.

•(b) Inadimplemento, por parte do
Mutuário, de qualquer outra obriga-
ção estipulada neste Contrato. •

(c) Retirada ou. suspensão dit.
República Federativa do Brasil como
membro do Banco.

(d) Qualquer modificação na na-
tureza, patrimônio, finalidades e
atribuições do Mutuário, bem como
nas disposições legais ou nos regula-
mentos básicos a ela concernentes, que
afete desfavoravelmente a execução
do Porjeto ou os objetivos deste Con-
trato. Se o Banco considerar que esta
situação se verificou deverá dar ci-
ência de seu ponto de vista ao Mu-
tuário, para que este, lente° de um
prazo razoável, adote as medidas ou
apresente as observações e esclareci-
mentos que entenda pertinentes, po-
dendo 'então o Banco, caso não os
considere sedsfatórios. exercer o seu
direito de suspender os desembolsos.

(e) Inadimplemento, por parte do
Fiador, de qualquer obrigação estipu-
lada rio Contrato de Garantia.

tratos' ou colocadas previamente or-e
dens especificas.

Seção 4.04.' Não exercício de di-
reitos, O atrasco ou a abstenção por
parte do Banco no exercício dos di-
reitos estabelecidos neste Artigo, não
poderão . ser interpretados como re-
núncia, do Banco a tais direitos nem
como aceitação das circunstâncias que e
lhe teriam facultado exercê-los.

Seção 4.05. Disposições não afe-
tadas. A aplicação das medidas es-
tabelecidas neste Artigo não afetará
às obrigações do Mutuário estabele-
cidas neste Contrato, as quais conti-
nuarão em pleno vigor, salvo no caso
do vencimento antecipado da tota-
lidade da respectiva divida, em que
somente permanecerão em vigor as
obrigações pecuniárias do Mutuário.

ARTIGO V

Execução do Projeto
Seção 5.01. Normas de execução.

(a) O Mutuário se compremete a
executar o Projeto com a devida di-
ligência -e de conformidade com efi-
cientes normas financeiras e de en-
genharia, de acordo com os planos e
cronogramas, de inversões, orçamentos
plantas e especificações que tenham
sido apresentados ao Banco e que
este haja aprovado.

(b) Toda modificação importante
nos planos e cronogramas de inver-
sões, orçamentos, plantas e especifi-
cações do Projeto, assim como toda
alteração substancial no contrato ou
contratos de serviços de engenharia
que sejam custeados com os recursos
destinados ao financiamento do Pro-
jeto, ou nas categorias "de investi-
mentos, dependerão de autorização
escrita do Banco.

Seção 5.02. Preços e licitações.
(a) Os contratos de construção e de
prestação de serviços, assim como
qualquer compra de bens para o
Projeto serão feitos por um custo ra-
zoável, que será geralmente o preço
mais baixo do mercado, tomando-se
em consideração fatores de qualidade,
eficiencia e outros pertinentes ao
caso.

(b) Na aquisição de maquinaria,
equipamento e outros bens relacio-
nados com o Projeto e na adjudicação
de contratos para a execução de
obras, o Mutuário deverá utilizar o
sistema de licitação pública em todos
os casos 'em que o valor de ditas
aquisições ou contratos exceda ao
equivalente a US$ 20.000 (vinte mil
dólares). Os procedimentos de lici-
tação deverão ter apoio nas leis bra-
sileiras aplicáveis, ficando os requisi-
tos básicos da licitação sujeitos a
condições que o Banco considere
aceitáveis, de . acordo com suas poli- .
ticas e os objetivos do Empréstimo.

Seção 5.03. Z7so dos recursos. (a)
Os recursos do Empréstimo só po-
derão ser usados para pagamentos "
nos territórios dos paises compreen-
didos-em qualquer das categorias que
se estabelecem a seguir, por bens ou
serviços originários de quaisquer de
tais paises:
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Seção 5.15. Créditos adicionais. O
Mutuário se esforçará para obter, em
termos e condições satisfatórias ao
Banco, os créditos necessarios ao fi-
nanciamento de bens e serviços que
não sejam financiados pelos emprés-
timos do Banco e do Banco Inten-
nacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD) ou com recurso do
próprio Mutuário.

ARTIGO VI

Outras Obrigações do Mutuário
Seção 6.01. Obrigações de não fa-

zer. Salvo autorização expressa do
Banco, o Mutuário não poderá, até
a liquidação final deste Contrato:

(a) efetuar alterações de impor-
tância nos seus objetivos sociais;

(b) celebrar contratos de adminis-
tração que o privem da direção de
suas atividades comerciais;

(c) realizar inversões em ativos fi-
xos estranhos ao giro normal 'de seus
negocies;

(d) subscrever ou adquirir ações,
além do limite previsto na letra (b)
da Seção 5.09;

(e) efetuar inversões em obrigações
ou quaisquer outros titules ou valores
exceto quando forem de facil reali-
zação; •

(f) concordar com sua fusão ou
incorporação, ou efetuar alterações
substanciais em sua atual organiza-
ção;

(g) vender, ceder ou, de qualquer
maneira, dispor da totalidade ou de
parte apreciável dg seu ativo fixo*.

Ao considerar uma eventual soli-
citação do Mutuário para a adoção
de qualquer das medidas relacionadas
nas letras (a) a (g) desta Seção, o
Banco se aterá iis srepercussões que a
medida possa ter na execução normal
do Projeto ou na boa condução dos
negocies de Mutuário.

Seção 6.02. Pa gamento de dividen-
dos. Para que o Mutuário declare ou
pague dividendos, a menos que seja
mediante distribuição de suas próprias
ações, deverá haver cumprido os se-
guintes requisitos, a menos que o
Banco autorize o contrário:

(a) que esteja em dia com o
cumprimento de todas as suas obriga-
ções para com o Banco;

(b) que 'haja comprovado que dis-
porá, oportunamente, de recursos su-
ficientes para cumprir suas obriga-
ções exigíveis dentro dos 12 (doze)
meses seguintes;

(c) que, depois de deduzir o que re-
presenta a declaração ou o pagamen-
to de dividendos, seu ativo circulan-
te, no encerramento de cada exerci-'
cio, não seja- inferior a 150% 'cento
e cinqüenta por cento) de ST1 passi-
vo circulante, e que a diferença ente
seu ativo circulante e seu passivo cir-
culante não seja inferior a US$ ...:
40.000.000 (quarenta milhões de dó-
lares); . e

d) que não utilize para o eagamen-
to de dividendo mais de 50% (cin-
qüenta por cento) de seus tucros lí-
quidos cumulados após 31 de dezz-ni-
bro de 1970; sem- embargo, poderão
ser pagos dividendos que representem
unia porcentagem superior a ditos

de prévia e expressa autorização do
Banco.

Seção 5.04. Custo do Projeto. O
custo total do eerojeto é estimado
no equivalente a US$ 423.700.000
(quatrocentos e vinte e três milhões e
setecentos mil dólares).

Seção 5.05. Recursos adicionais. O
Mutuário se compromete, a contribuir
oportunamente corri todos os recursos
adicionais aos do Empréstimo que se
façam necessários para a completa e
Ininterrupta execução do Projeto. A
equivalência em dólares dos referidos
recursos adicionais será 'calculada de
acordo com a regra constante da letra
(b) da Seção 2.05. Se antes do total
desembolso da quantia referida na
Seção 1.01 ocorrer um aumento do
custo estimado do Projeto, o Banco
poderá exigir do Mutuário a modi-
ficação do cronegrama de inversões
referido na letra (d) da Seção 3.01
deste Contrato, para fazer frente
elevação de custo verificada.

Seção 5.06. Contratação, de firma
consultora. Para a contratação da
firma de consultores referida na le-
tça (a) da Seção 5.14, o Mutuário
submeterá previamente à aprovação
do Banco: (1) o procedimento a ser
utilizado na seleção da firma; (11)
os- termos de referencia (especifica-
ções) que descrevam o serviço que
será executado pela firma; e (111) a
lista de firmas aue tenciona convidar
a apresentar proposta de serviço.

Uma vez que o Banco haja apro-
vado o procedimento de seleção, os
termos de referência e as firmas as-
sim apresentadas pelo Muturário, este
solicitará a pelo menos tres firmas
que apresentem propostas nas quais,

'sem indicar preço, cada uma delas,
especifique a forma por que pretende
realizar o serviço e o pessoal que
destinará a esse firle. A seguir, es-
colherá entre ditas firmas a que ofe-
reça melhor proposta e negociará com
a firma escolhida o preço do serviço
e as condições da minuta do corres-
pondente contrato a ser firmado,
submetendo dita minuta à aprovação
do Banco.

dado, representem um compromisso
superior ao equivalente a TJS$ 	
2.000.000 (dois milhões de dólares).

Seção 5.10. Preços dos produtos do
Mutuário. O Mutuário deverá se
comproineter a:

(a) Adotar todas as medidas ade-
quadas, dentro de suas possibilidades,
para assegurar que daqui por diante
e até o término de 1975, os preços de
venda de seus produtos acabados de
aço no mercado interno sejam fi-
xados de modo a que a relação entre
o valor total doe preços multiplicado
pelas quantidades de todos os pro-
dutos efetivamente vendidos e o va-
lor total que seria obtido utilizando-
se os-preços em vigor em fins de fe-
vereiro de 1971, corrigidos de acordo
com o último coeficiente oficial de
reavaliação aplicável, seja maior que
ou igual a 1 (um).

(b) Proporcionar ao Banco uma
oportunidade de trocarem, pontos de
vista a respeito caso se verifique al-
guma das seguintes circunstâncias:

(1) se, num período qualquer de
6 meses, até o término de 1975,
a relação prevista no item (a),
precedente, for menor que 1
(um); -
(11) se, após 1975, em virtude
de seus preços em vigor, o rendi-
mento do Mutuário sobre o seu
ativo total (lucro liquido, após
depreciação em reta normal e
impostos, mais juros sobre as
operações-ativo total menos ativo
não-onerante) cair abaixo de
10% (dez por cento) ou exceder
a 15% (quinze por cento) em um
ano; ou

(iii) se, após 1975, os preços dos
produtos do Mutuário forem es-
tabelecidos em níveis substancial-
mente mais elevados que os dos
países considerados grandes pro-
dutores de aço.

Seção 5.11. Estudo sobre a estru-
tura de preços do aço. Dentro dos 3
(tres) anos seguintes à data do pre-
sente Contrato, o Mutuário apresen-
tará ao Banco um estudo detalhado
sobre , a estrutura dos preços do aço
no Brasil que abranja os seguintes
aspectos: tendência dos referidos pre-
ços, impacto da legislação fiscal e
relativa a direitos de importação so-
bre a estrutura de preços vigentes,
bem como possíveis distorções nos
preços das principais categorias de
produtos de ferro e de aço. Tal es-
tudo deverá ser realizado com a assis-
tência . de técnicos experimentados e
competentes.

Seção 5.12. Salvaguarda da condi-
ção competitiva do Mutuário. A. fim
de assegurar sua condição competi-
tiva, o Mutuário se compromete a não
utilizar, após a execução do Projeto,
em cada período de 12 meses, mais
de 20% (vinte por cento) de carvão
coqueificavel que apresente um teor
de cinza superior a-15% (quinze por
cento) se o preço medio de entrega
(exclusive direitos alfandegários e
outros similares) por unidade de car-
bono fixo exceder em mais de
US$ 0,10 (dez centavos de colar) o
do carvão de alta qualidade com um
teor de cinza inferior a 8% (oito .por
cento) e de carbono fixo superior a
60% (sessenta Dor cento).

Seção 5.13. Extensão ao Banco de
garantias concedidas a outros credo-
res. O Mutuário se obriga a outorgar
ao Banco qualquer classe de segu-
rança ou garantia, relacionada com a
execucão do Projeto, que venha a ou-
torgar a alguma agencia financeira
i nternacional ou qualquer outro cre-
dor que proporcionem financiamento
ao Projeto.

Seção 5.15. Organizacão do Mu-
ário.,' O Mutuário deverá apresentar
ao Banco:

(a) Dentro de 90 (noventa) dias a
partir da data do presente Contrato,
prova de que, com recursos próprios,

50% (cinqüenta por cento) sempre que
se haja aplicado no pagamento an-
tecipado das prestações vincendas do
principal do Empréstimo uma venta
igual ao valor dos dividendos a dize
tribuir acima da referida porcen-
tagem.

As restrições contidas nas letras
(c) e (cl) não se aplicarão no pa-
gamento de dividendos sobre aeões
preferenciais do Mutuário.

Seção 6.03. Ações. Sem autorização
prévia do Banco, o Mutuário não po-
derá adquirir nem resgatar suas pró-
prias ações em circulação, nem dis-
tribuir qualquer parte de seu r apital.

Seção 6.04. Seguros, O Mutuário
contratará e manterá, sobre &ris bens,
seguros contra incêndio e outros ris-
cos, em valores razoáveis para res-
guardar, sempre e de modo suficien--
te, os interesses do Banco em caso de
sinistro.

Seção 6.05. Aviso de circunstâncias
desfavoráveis. O Mutuário 'informará
ao Banco, prontamente, a icorrência •
de qualquer circunstância que difi-
culte ou possa dificultar a eonsecução
dos objetivos do Empréstimo, ou sua
capacidade de cumprir as eMege.ções
contraídas neste Contrato.

ARTIGO VII

Registros, Inspeções e Relatórios
Seção 7.01; Registros, O Mutuário

deverá manter registros adequados era
que sejam consignadas, de acordo
com o plano, catálogo ou cadieo de
contas que o Banco haja aprovado,
as inversões no Projeto, tenro 'dos re-
curso do Empréstimo como dos de-
mais recursos 'que devam :er contri-
buídos para a sua total x-cw•lu.
Esses registros deverão ser euficiente-
mente detalhados para que se possa
precisar os bens adquiridos e os ser-
viços contratados, permitindo identi-
ficar as inversões realizadas ein cada
categoria e a utilização de dites bens
e serviços, e neles deverão ser consig-
nados o desenvolvimento e o custo das
obras.

Seção 7.02. Inspeções. (a) O Banco
estabelecerá os procedimentos de ins-
peção que julgar necessários para as-
segurar a execução satisfatória do
Projeto.
• (b) O Mutuário deverá permitir
que os funcionários, engenheiros e
demais técnicos enviados pelo Banco
inspecionem em qualquer .nomento a
execução do Projeto, assim como os
equipamentos e materiais, e exenunem
os registros e documentos que o Banco
considere necessário conhecer.

(c) Dos recursos do Empréstimo,
destinar-se-á para o Fundo de raspe-
ção e' Vigilância do Banco a soma
de US$ 430.000 (quatrocentos e trin-
ta mil dólares), que será desembole
sada em quotas trimestrais e no pos-
sível iguais, para ser incorporada a
dito Fundo, sem necessidade de pré-
via solicitação do Mutuário. O Ban-
co dará oportunamente eiência
Mutuário dos desembolsos que efetue
a este titulo.

Seção 7.03. Relatórios. (a) O Mu-
tuário se compromete a tpre.sertar
ao Banco, em termos e pela forma
que este considere satisfatórios, nos
prazos adiante discriminados, os se-
guintes relatórios:

(I) dentro dos 30 (trinta) dias sub-
seqüentes a cada trimestre civil. cai
em outro prazo que as partes acordem,
os relatórios relativos à execuçáo do
Projeto, de acordo com as normas
que o Banco a respeito envie ao Mu-
tuário;

(iie os demais relatórios que o
Banco razoavelmente solicite com res-
peito à inversão dos recursos do Eme
préstimo, à utilização 'dos bens adqui-
ridos com ditos recursos e uo ciesen-
volvimento do Projeto;

111) dentro dos 120 (cento e vinte)
dias reguintes ao encerramento de
cada exercício financeiro do Mutua-
:10, a partir do que finaliza em 31
de dezembro de 1972, e enquanto sub-
sistirem as obrigações do Mutuário
decorrentes deste Contrato, três exerne
plares dos estados financeiros do Mu•

contratou, observando os procedimen-
tos estabelecidos ria Seção 5.06, uma
firma consultora co ma finalidade de
rever seus sistemas de organização
gerencial, administrativa, financeira
e contábil, bem como formular as re-
comendações pertinentes.

(b) Dentro de 12 meses a partir
da data do presente Contrato:

(I) as recomendações da firma
consultora mencionada na letra
(a) desta Seção, juntamente com

, a descrição detalhada das me-
didas que serão adotadas para im-
plementar tais recomendações; e

(ii) um relatório sobre as me-
didas que serão adotadas para im-
terá para, no futuro, melhorar
seu sistema de pesquisa de mer-
cado.

Seção 5.07. Empréstimo a longo
prazo. Sem autorização prévia do
Banco, o Mutuário nãe poderá tomar
outros empréstimos a longo prazo se
seus débitos a longo prazo excede-
rem seu patrimônio liquido, ou se a
relação prevista entre a soma do lu-
cro líquido, depreciação e pagamen-
tos referentes a juros de débitos a
longo prazo, de um lado, e o serviço
de tais débitos a longo prazo, com-
preendendo principal e juros, de ou-
tro lado, for menor que 2 (dois).

Seção 5.08. Limitação e novos in-
vestimentos. Exceto quando o Banco
haja dado sua aprovação expressa, o
Mutuário, durante a execução do
Projeto, não efetuará nem assumirá
compromissos de efetuar gastos com
ativos fixos, com a execução de ou-
tros projetos, ou com suas subsidiá-
rias, que excedam, em cada exercício
financeiro, uma quantia equivalente a
US$ 12.000.000 (doze milhões de dó-
lares) a menos que se trate de des-
pesas para a realização de Projeto
ou da 1.a Etapa do Plano de Expan-
são do Mutuário.

Seção 5.09. Compromissos gerados
por subsidiárias. Sem autorização
prévia do Banto e até 1. 0 de janeiro
de 1981, o Mutuário abster-se-á e
fará com que suas subsidiárias se
abstenham de:

(a) criar novas subsidiárias;
(b) fazer, nas subsidiárias já exis-

tentes ou em quaisquer outras em-
presas, investimentoS que excedam em
cada exercício financeiro, ao equiva-
lente a US$ 2.000.000 (dois milhões
de dólares); ou

(c) conceder empréstimos, adianta-
mentos ou garantias as suas subsidiá-
rias ou quaisquer outras ' empresas
que, em conjunto e num momento
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Equipamento (1) 	

Engenharia (2) 	

Obras civis 	

Imprevistos e escalação preços
-Aumento de capital de trabalho •

Juros durante. a execução 	

-Inspeção e Vigilância 	

• 185,5

10,8

90,9

' 87,3-

2.9,0

40,0

Oet

83,2

5,9

18,0

• - 0,4

i

tuário (balanço geral e demonstração
da conta de lucros e perdas) com a
Informação financeira complementar,
ao encerramento do referido exer-
cício.

(b) Os estados financeiros do Mu-
tuário e a informação complementar
mencionados no inciso (iii) da letra
.(a) anterior serão apresentados com
parecer de uma firma independente
de auditores, aceitáver ao Banco, de
acordo com requisitos que esta con-
sidere satisfatórios, dentro dos prazos
acima mencionados. Os 7es-peetávos
honorários e gastos correrão por con-
ta do Mutuário. Quando o Banco o
solicite, os relatórios referidos noe
Itens (1) e (11) da letra (a) prece-
dente serão também apresentadas,
com pareceres,' na forma acima men-
cionada. O Mutuário deverá autori-
ear , a firma de auditores a fornecer
diretamente ao Banco todas as infor-
Inações adicionais que este razoavel-
mente solicite com relação ao Projeto
e à. situação financeira do alatuario.

ARTIGO viu.
Disposições Diversas •

Seção 8.01. Data e vigência do enn.
trato. Para todos os efeitos, oste Con-
trato entrará em, vigor imediatamen-
te após sua assinatura na. data que
figura em sua frase inicial.

Seção 8.02. Extinção do Contrato.
O pagamento total do principal, juros
e comissão devidos pelo Mutuário da-
rá por extinto este Contrato e todas
as obrigações dele deriv,ada,s.

Seção 8.03.- Validade dos direitos e
obrigações. o- direitos e ebrigações
estabelecidos neste Contrato são vá-
lidos e exigíveis de acordo com os seus
termos, independentemente da legis-
lação de qualquer pais, ea em con-
seqüência, nem o Banco nem o Mu-
tuário poderão alegar a ineficácia de
qualquer das estipulações contidas
neste instrumento.

Seção 8.04. Compromisso scbre gra-
Vames. O Mutuário se comnromete
caso constitua algum gravanTe sobre
seus bens ou rendes como garantia'
de uma dívida externa, constituir ao
mesmo tempo um gravame que ga-
ranta ao Banco, • em condições de
Igualdade e proporcionalmente, o
cumprimento das obrigações contra:-
das neste Contrato. Esta disposição
não se aplicará: (1) aos gravames
sobre bens comprados, quando cone-
tituidos para garantir o oagamento
do saldo devedor do respectivo oreeee
e (ii) aos gravames pactuadoa em ope-
rações bancárias para garantir o pa-
gamento de obrigações cujos prazos
de Vencimentos não excedam 'um ano.

Seção 8.05. Publicidade. O Mutuá-
rio se compromete a • indicar em for-
ma adequada em seus programas de
publicidade relacionados com o Pro-
jeto, que este é financiado -som a co-
operação do Banco. Ademais, o Mu-
tuário se compromete ,a colocar no
local ou locais onde se executem as
obras financiadas com os iecu.•sos elo
Empréstimo avisos que assinalem com
clareza essa informação.

-Seção 8.06. Pagamento a terceiros.
O Mutuário declara que aão pagou
nem pagará, direta, ou indiretamente,
qualquer comissão, honorários ou ou-
tra compensação com relação à con-
cessão do Empréstimo ou à celebra-
ção deste Contrato..

Seção 8.07. Comunicações. Salvo
acordo escrito 'em 'que se- estabeleça
procedimento diferente, todo aviso,

•solicitação ou comunicação e que as
partes devam enviar uma à oce.ra em
virtude deste Contrato, será efetuado
por escrito e considerar-se-á feito des-
de o momento em que o correspon-
dente documento seja entregue ao
destinatário no respectivo endereço a
seguir indicado:

Ao Banco:
Endereço postal: Inter-American

Development Bank — 808 Seventeenth
Street, N.W. — Washington, D. C,
20577 — EE.UU:

Endereço telegráfico: INTAMBANC
Washington, D.C. ••

•Ao Mutuário: . .	 •
-Endereço postal: Companhia Side-

rúrgica Nacional — Avenida 13 de
Maio n.9 13 - — Rio de Janeiro, Gua-
nabara — 'Brasil. • 	 •

Endereço telegráfico: SIDERURGIA
— Rio de Janeiro, Brasil.,

• • emace rx
, e. Arbitragem

Seção 9.01. Cláusula compromissõ-
ria. Para a solução de quelques con-
trovérsia oriunda cio presente Contra-
to e que não seja dirimida por acor-
de entre ás' partes, 'estas' se subme-
tem inçondincional e irrevege,vehnen-'
te a processo e sentença do Tribunal
de Arbitragem a que se refere o Ane-
xo A 'do presente Contrato, que deste
faz parte integrante. • .

Em testemunho do que, o Banco e
o Mutuário, agindo cada pai por
intermédio de -.seu representante au-
torizado, firmam este Contrato em
3 (três) vias . de igual teor e -para
um só efeito, na Cidade de Brasdia,
Distrito Federal, República Federativa
do Brasil, no dia mencionado na fra-
se inicial deste instrumento.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. — Antonio . Ortiz 151ena,
Presidente. — Companhia Siderúrgica
Nacional. — Gen. A. Américo Silva,
Presidente,

Testemunhas: Marcus V inicies Pra-
tini de Moraes: -- Emane C:eive:as.

N. •	 ANEXO A •	 -0-
-
Arbitragem.

Artigo Primeiro. Composição do
Tribunal.. (a) O Tribunal Arbitrai
será constituído de tres aebitros no-
meados da seguinte forma:, um, pelo
Banco:, outro pelo Mutuário e um ter-
ceiro, doravante denominado "o De-
sempatador", - por acordo entre es-
pertes, quer diretamente,- quer por
intermédio dos respectivos' árbitros.
Se não houver acordo entre as par-
tes cem relação à nomeação do De-
sempatador, este será designado a pe-
dida, de' qualquer das partes, pelo Se-
cretario-Geral da Organização dos
Estados' Americanos. -Se qualquer das
parles não nomear árbitro, este será
designado peio Desempatador. 'Se
qualquer dos. arbitres designados, ou
o Desempatader, não desejar- ou não
puase - atuar, ou prosseguir atuando,
pr,,ceeer-se-á à sua substituição pela
forma' estabelecida para" a sua desig-
nação originai. O substituto terá as
membro substituído.

(b) Se a controeérsia disser respeito
tanto ao Mutuárie quanto ao Fiador,
este e o Mutuário, conforme o caso,
serão considerados como uma só parte
e deverão agir conjuntamente, desig-
nando um mesmo árbitro.

Artigo) Segundo. inicio do Pro-
cesso. Para submeter a controvérsia
ao proceso de arbitregein, a parte re-
clamante dirigirá à outra uma comu-
nicação, por escrito, expondo a natu-
reza da reclamação, a satisfação ou
reparação pretendida, e o nome do
árbitro que designa. A 'parte que re-
ceber . essa comunicação deverá., den-
tro do prazo de 15 (quinze) dias, co-
municar à parte contrária o nome
da. pessoa que deverá atuar como seu
árbitro. Se dentro do prazo de 30
(trinte), dias, contado da entrega da
referida comunicação à parte recla-
mante, as partes não houverem che-
gado a um acordo sobre a nessoa do
Desempatador, qualquer delas . pode-
rá solicitar essa designação ao Secre-
tário-Geral da Organização doe Esta-
dos Americanos para que este pro-
ceda a nomeação do Desempatador.

Artigo Terceiro. Constituição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai cons-
tituir-se-á em Washington, Distrito
de Cohlinbiae na data que o . pesem-
patador designar e, unia vez consti-
tuído,. funcionará nas datas Vendas
pelo próprio Tribunal:
-Artigo Quarto ,. Competência, Fa-

culdades e Sentença do Tribunal. (a)
O Tribunal terá competência para
conhecer e decidir tão-somente sobre
a matéria da controvérsia. O Tribu-
nal estabelecerá . suas prdp11.04 p.Or-

mas de processo e poderá, 'por ini-
ciativa própria; designar os peritos
que considerar necessários. Em qual-
quer caso, no entanto, dará sempre
às partese a oportunidade de apre-
sentar razões em audiência. •

(b) O Tribunal julgará "ex aequo
et bone" baseando sua decisão nos
termos d .; Contrato 'e proferirá sen-
tença ainda que uma das partes não
haja comparecido.

(c) A sentença, que será adotada
peio voto concordante de, pelo me-
nos, 2 (dois) membros, deverá ser
proferida por escrito e dentro-do pra-
ZQ de . 60 (sessenta) dias, a partir da
data 'da nomeação do Desempatador,
a não ser que o Tribunal decida pror-
rogar o aludido - prazo, em virtude- de
circunstâncias especiais e imprevis-
tas. As partes . serão notificadas da
sentença por meio de comunicação
subscrita, pelo menos, por 2 (dois)
membros do Tribunal. A sentença,
que. deverá ser cumprida dentro do
preze de 30 (trinta) dias, terá efeito
executivo e será irrecorrivel.

Artigo Quinto. Remuneração dos
Árbitros e Despesas. Antes de o Tri-
bunal ser constituído; as partes esta-
belecerão a remuneração dos seus ár-
bitros e das demais pessoas que o pro-
cesso de arbitragem requeira. Se as
partes, na oportunidade, não chega-
rem a um- acordo, o próprio Tribunal
fixará a remuneração que seja razoá-
vel. sezundo as circunstâncias. Cada
parte responderá por suas próprias
despesas no processo de arbitragem.
AP despesas do Tribunal serão pagas
em partes iguais, por ambas as par-
tes. Qualquer dúvida relacionada com
a divisão das despesas ou quanto
forma de naeemento, será resolvida
pelo retprio Tribunal, 'sem posterior
recurso.

Artigo Sexto. Notificações.. Qual-
quer notificação relativa à arbitra-
gem ou à sentença, será procedida
nela forma prevista no presente Con-
trato. As nartes renunciam, pelo pre-
sente. a qualquer outra, Sor= de no-'
tificação.

ANEXO 13
Descrição do Projeto

' I. Descrição
1- O Projeto consiste na expansão

da capacidade de produção da usina
siderúrgica integrada do Mutuário,
do Rio de Janeiro, Brasil, de 1,7 mi-
lhões de toneladas de lingotes por ano
(que será a capacidade" total da usi-
na ao ser concluída em 1972 a ia Etapa
do 'projeto de expansão, ora em exe-
cução) para aproximadamente 2,5 mie
lhões de toneladas de lingotes por ano
em 1976. O Projeto inclui execução*
de obras, combra e instalação de
equipamentos, engenharia para as
obras e para os equipamentos e au-
mento do capital de trabalho. O Pra-
jeto será financiado através de era-
m estimes conjuntos do Banco Inter-
nacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD) e - do Banco Inter-

, vÉgNs

americano do Desenvolvimento 	
(BID); créditos concedidos por en- •
ticlacies • que financiam • a exportação
nos países fornecedores; empréstimos

entidades :financeiras brasileiras
para pagamentos iniciais dos equipa-
mentos a ser adquiridos nos panes
fornecedores: . e recursos do - próprio
Mutuário	 '

2. Os recursos dos 'empréstimos do
BIRD é do BID serão utilizados con-
juntamente, na ..eproporção de- seus'.
montaontes (após a dedução de -1%
do valor da empréstimo do BID para
cobrir a parte .correspondente a este
nas despesas de contratação 'de uma
firma conseltora para incumbir-se da •
inspeção da execução do Projeto em
nome do BIRD e do BID), ele gas-
tos de engenharia para o 'Projete e
demais itens da seguinte lista de
equipamentos:

(a) Equipamento de mineração e
beneficiamento de minério.

(b) Unidade de sinterização n° 3'
(cacete equipamento incluído na lis-
ta de bens a ser adquiridos mediante
financiamento:-dos países fornecedo-
res, doravante: designada lista A, que
acompanha o presente anexo).

(c) Pátios de minério e carvão; •
• (d) Alto-forno ri° 3 (exceto sopra-
dor e equipamento incluído na lis-
ta A).

(e) Aderia L. • D. (exceto-equipa-
mento incluído na lista A). ,

(O Corrida continua (exceto equi-
pamento incluído na lista A).

(g) Alteração do L.T.Q.
(h) Equipamento pari oficina de

cilindros.
(i) Equipamento para fundição.
(j) Máquinas-ferramenta e equipa-

mento para oficina de manutenção.
(k) Material de fornecimento e diz-',

tribuição de energia elétrica, exceto
equipamento de alta tensão.

•(1), Equipanientes diversos sob o ti-
tulo 'Sutilidades",exceto compresso-
res de ar e de gás..

(m) Material ferroviário. .
(n) Equipamentos móveis de moa- .

tagem, manuseio e transporte.
(o) Engenharia do Projeto. -

3.' A aplicação dos recursos do Eme,
préstimo a cada um -dos itens ' men-
cionados no parágrafo anterior po-
derá alterar-se de comum acordo en-
tre c. Banco e o Mutuário.

4. Na hipótese de ter sido complee
bade a , aquisieão de equipamento e
gervIços" a serem financiados com os
recursos do Empréstimo, o saldo não
utilizado poderá aplicar-se, mediante
consulta ao -Banco, à aquisição de
equipamento incluído na lista A, sem-
pre que estas aouisiçõe,s se submetam
aos procedimentos que sejam esta-
belecidos no Contrato de que eete é
anexo.

1 —• Refere-se aos serviços de ene
genharia descritos no titulo V do pre-
sente anexo. Vários dentre os demais
Itens relacionados da letra (a) à le-
tra (n) incluem também serviços de.
engenharia, os quais serão prestados
pelos próprios fornecedores dos equi-
pamentos.

CUSTO-	 BID/BIRD

II. Custo estimado do Projeto

-	 (Equivalência em Milhões de US$).



423,7

43,0

,64,5

110,8

2,2

3,3

	3,6 	 2,5

	

5,3	 .3,8

• I
1	_ 0,5 	 0,4

	

0,8"	 0,7

	

1,7	 0,9
	

0,7

	

2,6	 1,4
	 1,1
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III. Fonte e aplicação dos recursos

•
FONTES DOS RECURSOS

1
Moedas a Serem Utilizadas	 Gastos a Serem Efetuados

Divisas	 Cruzeiros I	 Divisas	 Cruzeir:w.

A

26,8	 16,2 (3)

li 	

40,2	 24,3 (3)

- 4	 110,8 

	 1 	

2054	 1
1
1	

63,5 (4)	 141,9

i

1	 .

205,4
	

241,3	 132,4

Empréstimo BID 	
	

43,o

Empréstimo BIRD 	
	 64,5

.Créditos de Países Pornecedo-
res 	

-!-
	 110,8

Contribuição Local 	

„ TOTAL 	
	 218,3

(I) Inclui o custo estimado do fre-
•do seguro e das peças sobressa-

lentes.
(2) Ver descrição no título V do

raesente anexo.
(3) Embora os empréstimos do BID

C do BIRD sejana totalmente enr dl-

visas, prevê-se que uma parcela dos
equipamentos venha a ser adquiriste
de fornecedores nacionais cujas pro-
postas hajam sido vencedoras nas li-
citações públicas internacionais, nas
quais será admitida uma margem de
preferência de 15% em favor do pro-
dutor nacional. Por tais -motivos, e a
fim de manter uniformidade com a

politica do BIRD a esse respeito, a
referida parcela, cujo montante se Es-
tima no equivalente a US$ 40,5 mi-
lhões, ou seja 37,7% do total Jos em-
préstimos dos dois citados Bancos,
figura neste quadro como um custo

(4) Inclui: créditos	 obtidos para
pagamentos iniciais (down-payments)

de equipamento, em quantia equiva
lente a MS 12,3 milhões; 411na nuca-
tia equivalente a • US$ 40,0 milhões,
referente aos juros durante a cons-
trução; e uma quantia equivalente a
US$11,2 milhões, referente ao custo
indireto, em divisas,' das despesas de
construção.

IV. - Cronceramc aproximado de desembolsos

O crouograma ele - desembolsos dos empréstimos do BID e do B1RD será aproximadamente o seguinte:

(EQUIVALÊNCIA Em MILHÕES DE uss).

, ANO c	 L 1 9 7 2	 1 9 7 .3

II	 III 1 IV

• Desembolsos BID 	

Desembolsos BIRD 	

	0,8
	

•3,8
	

2,5
	

3,2
	

4,9
	

5,3
	

5,8	 4,2

	

1,2
	

5,6
	 3,8	 4,d

	
7,0
	 7,8	 8,6	 6,3

f

1974	 1975

A N O C,I V I L
-

I	 II
	

III
	

IV
	 1	 II	 In

Desembolsos BID 	

' ,Desembolsos BIRD 	

V. Engenharia do Projeto
Serão financiados parcialmente com

as recursos do Empréstimo os serviços
de engenharia prestados pelas firmas
Arthur G. leicKee and Co. e United
Engineering Consultants (TJEC) as
quais foram contratadas há liais de
3 anos pelo Mutuário e cujos antece-
dentes técnicos foram considerados
atisfatórios pelo Banco.

VI. Licitações
Quando os bens e serviços a ser ad-

quiridas mediante licitação forem fi-
nanciados total ou parcialmente com
os recursos em divisas do EmprCstimo,
os procedimentos das licitações e as
bases especificas destas deverão per-
mitir a livre concorrência de licitan-
tes provenientes de países elegíveis;
de acordo :sem as normas de elegei-

lidade que regulam o uso dos recur-
sos ordinários de _capitai do Banco.
Conseqüentemente, nos citados pro-
cedimentos e bases especificas não se-
rão estabelecidas condições que impe-
çam ou restrinjam a participação dos
citados licitantes.

LISTA A
Equipamento a ser financiado por

créditos de fornecedores
- Item
.2 --

2 - Sinterização
Máquina de sinter comp:eta incluin-

do equipamento de alimentação, for-
no de ignição, máquina propriamente
dita, „ quebrados de sinter, -esfriador
de suster e instrumentação; ventila-
dor de exaustão (exceto motor', pe-

neiras a quente, misturadores, brita-
dores, vibradores, balanças de cor-
reia, peneiras, correia transportadora
metálica, moinho de barras, alimen-
tadores de mesa, painéis de controle
e instrumentação completos.

4 - Coqueria e Subprodutos
Bateria de fornos de coque, com-

pleta, incluindo refratários, equipa-
mento mecânico e elétrico, instru-
mentação e contrôles„ •

Usina de subprodutos completa, in-
cluindo: exaustor de gás, resfriadores
de gás, separador de alcatrão, lava-
dor de naftaleno, instalação para re-
moção de amônia (processo Phosan),
instalação de tratamento biológico das
águas residuais, acréscimo na usina
de destilação de p leatrão. Virador de

vagões para carvão. 	 •

5 - Allo-Foruu .v"prance
5.s Turbo-soprante completo, Ins

cluindo condensador e auxiliares;
5b - Virador de vagões para

rio;
5c - Oito panelas torpedo;
5d - Quatro canhões de lama;
5e -- Quatro 'perfuratrizes para fus. •

ro de iorrida.	 -	 I

6 - Aderia L-D
6a Instalação completa para cap.

tação e limpeza de gases (sistema
OG), incluindo todo o equipamente
mecânico, elétrico, instrumentação a
contrôle,

6b) Duas pontes rolantes para car•
ga de metal' quente e sucata, de
300/70/23 t, de capacidade. 	 -

Ge) Dois conversores L. D. de 200
t, completos, Incluindo acionamens
to e equipamento de controle, -

•
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Equipamento para revestimento
los coiversores (reline tovier").
— Equipamento mecânico e elétri-

go completo para as lanças de °vi-
gerias inclusive ponte rolante es-
pecial de 25 't, instrumentação e con-
troles.
— Equipamento completo para ali-

nentaçao de fundentes e adições na
iane:a.

— instrumentação e painéis de con-
trola completos, púlpitos de comando,
astenia de tubo pneumático, C01111311-
lador, equipamento de laboratório.
6d — Duas pontes rolantes para

iorrida e lingotamento, de 300/7U/15
t de capacidade.

6e) Edifícios de estrutura metálica,
Nompletos.

7 — Corrida Continua

Incluindo equipamento elétrico e de
panelas e dos "tundish", completos,

74) Carros de posicionamento das

controle.
'lb) Máquina de lingotamento con-

tinuo para placas, de dois veios, com-
pleta, incluindo todo o equipamento
Mecânico, elétrico e hidráulico, de
contrele e instrumentação.

7c) Edifícios de estrutura metálica,
Completos.

8 — Alterações no Laminador 1e
Três à Quente

Equiriamento mecânico e elétrico
completo para a reforma do lamina-
dor, cm exceção dos seguintes equi-
pamentos:

— motores acionadores principais;
auxiliares e controles— motores

(AC);	 •
— equipamento de comunicações e

TV;
— bombas e tanques;
— ponte rolante de 60t.

9 — Linha de Preparação de.
Bobinas

• Equipamento mecânico e elétrico,
completo.

10 — Alteração da Linha de Esta-
nhamento Eletrolitico N.° 2

Equipamento mecânico e . elétrico,
completo.

11 — Linha de Estanhamento Ele-
trolitico N.° 4

Equipamento mecânico- e elétrico,
de instrumentação e controle, o)m-
ple to .

12 — Oficinas de Cilindros 
de 36".Duas• retificas de cilindros

x 192".
de 60"Uma retifica de cilindros

x 212".
13 — Fábrica de Oxigênio
Uma fábrica de oxigênio de 600 tpd

de capacidade em 02 gasoso e 50 tpd
de 02 líquido, incluindo a produção
de nitrogênio e argônio, completa,
incluindo tanques e depósitos para lí-
quidos e gases, instalações de bom-
13eamento, instrumentação e controle.

14 — Oficinas de Manutenção
Máquinas-ferramenta e equipa-

mento para oficinas mecânica, elé-
trica, forjaria, caldeiraria, de repa-
ração de vagões, locomotivas e má-
quinas pesadas.

15 — Equipamento Elétrico
Equipamento de subestações para

tensão de 132 kV.
16 — Utilidades
- Tres- compressoreS de ar de 7.000

afm, completos.
— Dois compressores de gás (para

gás de a.f.- e gás de coqueria).
— Instrumentação e aparelhos de

Medida para posto de gás.
CONTRATO DE GAR4NTIA

Contrato assinado em 24 de janeiro
de 1972 entre a República Federativa
do Brasil (a seguir demoniinada
"Fiador") e o Banco /nteramericano
de Desenvolvimento (a seguir deno-
minado "Banco").

.Considerando:
Que, por Contrato (a seguir • de-

nominado "Contrato de Empréstimo")
assinado nesta data entre o Banco e
a Companhia Siderúrgica Nacional (a
seguir denominada "Mutuário"),' da
República Federativa: do Brasil, cujos
termos e condições o Fiador expres-
samente declara conhecer, o Banco
concordou em conceder ao Mutuário,
a débito dos recursos ordinárias de
capital, um empréstimo até a quan-
tia de US$ 43.000.000 (quarenta e
três milhões de dólares dos Estados
Unidos da América, ou seu equi-
valente em outras moedas (exceto a
da República Federativa do Brasil),
empréstimo este destinado a cooper
no financiamento de um projeto que
constitui a 2.° Etapa do Plano de
ExPansão da Produção do Mutuário (a
seguir denominado "Projeto"), com
a, condição de que o Fiador concor-
dasse era garantir solidariamente as
obrigações do Mutuário constantes do
Contrato de mpréstimo;

Que o Fiador, pelo fato de haver
o Flanco assinado o Contrato de Em-
préstimo com o Mutuário, concordou
em garantir dito empréstimo, con-
forme estabelecido neste instrumento
e de acordo com a outorga legislativa
consubstanciadas nas Leis na. 1.518,
de 24 de dezembro de 1951, 4.457, de
• de novembro de .1964, e no Decreto-
lei n.° 1.095, de 20 de marco de 1970,
e n competente autorização do Sr.
Ministro da Fazenda;
Tm justo e, contratado o seguinte:
/. Peio presente, o Fiador, como

eidncipal naearlor, solidariamente- se
responsabiliza pelo exato e fiel cum-
primento de , todas as obrigações as-
sumidas pelo Mutuário, para com o
Banco. no Contrato de Emprestimo,
especialmente no que se refere à con-
tribuicito nacional para a execução
do Proieto.

2. - Salvo expressa concordância do
Banco em contrário, o Fiador se
compromete a que, de acordo com o
que lhe faculte a lei, nenhum gra-
vame sobre seus bens, rendas ou ;e-
celtas fiscais, a, partir desta data,

goze 'de preferência, sobre as obriga-
ções aqui garantidas. Consequente-
mente, qualquer gravame que for es-
tabelecido sobre tais bens, rendas ou
receitas fiscais, deverá assegurar, de
igual modo e proporcionalmente, a
obrigava que o Fiador contrai em
virtude deste Contrato. Esta dispo-
sição não se aplica a grames sobre
bens, comprados, estabelecidos ao
tempo de sua aquisição, unicamente,
para garantir o pagamento do res-
pectivo preço, nem a gravames pac-
tuados em operações 'bancárias para
garantir o 'pagamento de dividas com
vencimentos não superiores a uni ano
de prazo.

3. O Fiador deverá:
(a) cooperar, de maneira ampla,

para assegurar a realização dos obje-
-tivos do empréstimo;

(b) proporcionar ao Banco as in-
formações que este razoavelmente so-
licite, com respeito à situação geral
do empréstimo e às condições eco-
nômicas e financeiras existentes no
território do Fiador, especialmente
aquelas relacionadas com a situação
de seu balanço de pagamentos;

c) outorgar ao Banco qualquer ou-
tra classe de segurança ou garantia,
relacionada com a execução do Proje-
to, que venha a outorgar a alguma
agência financeira internacional ou a
qualquer outro credor que proporcio-
nem financiamento ao Projeto;	 -

(d) informar ao Banco, com a
maior brevidade possível, sobre qual-
quer fato que dificulte ou possa di-
ficultar a consecução dos fins do em-
préstimo sou o cumprimento das obri-
gações do Mutuário;

(e) dar aos representantes do
Banca, dentro do exercício de suas

funções relacionadas com o Contrato
de Empréstimo, as necessárias facili-
dades para que possam visitar ás lo-
cais de execução do projeto finan-
ciado com os recursos do empréstimo;

(f) informar ao Banco com a maior
urgência possivel no • caso de estar
efetuando os pagamentos relativos ao
serviço do empréstimo, em cumpri-
mento às suas obrigações de Fiador
solidário.

4. O Fiador se compromete, outros-
sim, a não tomar qualquer, medida
que possa impedir o Mutuário de
cumprir as obrigações que . assumiu
para com o Banco.

5. O Fiador só ficará exoneradp da
responsabilidade contraída para com
o Banco depois de ter o Mutuário in-
tegralmente cumprido todas as obri-
gações assumidas no Contrato de Em-
préstimo. Consequentemente, era caso
de qualquer inadimplemento por
parte do Mutuário, a obrigação do
Fiador não estará' sujeita a qualquer
notificação ou interpelação, nem a
qualauer formalidade processual, de-
manda ou ações prévias contra o Mu-
tuário ou contra o próprio Fiador.
Este, ainda, expressamente renuncia
a qualseuer direitos", benefícios de
ordem de excussão, faculdades, fa-
vores ou recursos que lhe assistam. ou
possam assistir, ciente, igualmente.
de que não ficará desobrigado se
ocorrer: (I) omissão ou abstenção do
exercício, por parte do Banco, de
quaisquer direitos, faculdades ou re-
cursos que lhe assistam contra o Mu-
tuário: (0) tolerilec 1 a, eoneardân-
eia do Banco com inadimplèmento do
Mutuário ou atrasos em que este ve-
nha, a incorrer no cumprimento de
suas obriaações: (iii) prorrogações de
prazos ou auaisauer outras conces-
sões feitas nelo Banco ao Mutuário;
(iv) alterarão. ,aditamento ou revo-
gação, total ou parcial, de qualquer
das disposicões do Contrato de Em-
préstimo, desde que feitos com a pré-
via anuência do Fiador. Sem pre-
Juizo do que estabelece esta Seção, o
Banco comunicará ao Fiador qual.

quer ieedimplemento de obrigação do
Mutuário.

6. O Fiador concorda com que o
principal, juros, comissão ou quais-
quer outros encargos do empréstimo
sejam pagos sem dedução ou restrição,
livres de quaisquer impostos, taxas,
direitos ou encargo estabelecidos nas
leis vigentes na República Federativa
do Brasil; e com que tan t o este con-
trato como o' Contrato de Empréstimo
estejam isentos de qualquer imposto,
_taxa ou direito aplicáveis em relação
com sua celebração, inscrição ou exe-
cução.

7. O atraso ou a abstenção, por
parte do Banco, no "exercício dos di-
reitas que lhe 'assistam pelo Contrato
de Empréstimo e pelo presente Con-
trato, não poderão ser interpretados
como renúncia a tais direitos nem
como aceitação das circunstâncias que
lhe permitiriam exercitar os\ aludidos.
direitos.

8. Qualquer controvérsia a respeito
deste Contrato que não possa ser di-
rimida por acordo entre as partes
contratantes, será submetida a Tri-
bunal Arbitrai, pela, forma estatele-
cida no Artigo IX do Contrato de
Empréstimo. Para os fins dessa ar-
bitragem, aplicando-se ao Fiador to-
das as referências feitas ao Mutório
no mencionado Artigo.

9. Todos os avisos, pedidos, comu-
nicações ou modificações que as par-
tes contratantes devam enviar ema à
outra, em virtude deste Contrato, se-
rão efetuados por escrito econside-
rar-se-ão feitos desde a sua entrega
ao destinatário no respectivo ende-
reço a seguir indicado:

Banco:
Endeepro ne sta: — Tnter-Americao

Development Bank 808 Seventeenth -
Street. N.W. Washington, D.C.
20577 EE. JUU.

Endereço telegráfico: — INTAM;
BANC Washington, D.C.

Fiador:
Endereço postal: — Senhor Ministro

da Fazenda — Palácio da Fazenda
Avenida Presidente Antônio Carlos,
375 — Rio de Janeiro, Guanabara
Brasil.	 -

Endereço telegráfico: — MINIFAZ
— Rio de Janeiro, Brasil. •

,Em Testemunho do que, o Banco
e o Fiador, agindo cada qual por in-
termédio de seu representante auto-
rizado, subscrevem este Contrato em
3 (troa) vias de igual teor e para um
só efeito, na Cidade de Brasília, Dis-
trito Federal, República Federativa do
Brasil, na data mencionada na frase
inicial deste instrumento.

República Federativa do Brasil —
Antonio Delfim Neto — Ministro da
Fazenda. — Banco Interamericano de
Desenvolvimento — Antonio Ortis
Mena — Presidente.

Testemunhas: — Marcus Vinicius
Pratfni de Moraes — Emane GalueaS.

(Oficio n.° 20).
•

MINISTÉRIO

DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Têrmo DEIC n° 13-71 ano-base de
1971 — Processo — CNEN número
102.321-70.	 .
Termo de Convênio celebrado entre a

Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e o Instituto de Ciências Bio-
lógicas da Universidade Federal de
Goiás.
A Comissão Nacional 'de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te cesignada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, n° go, nesta cida-
de, representada pelo seu Presidente
Professor Hervásio Guimarães de
Cersalho e o Instituto de Ciências
Biológicas da Universidade Federal de
Goiás, neste ato denominado Benefi-
mede com sede em Goiás representa-.
dá pelo seu Diretor, Prof. José Sa-
l lim, com a interveniência do Coorde-
nado, responsável Prof. Alberto José
emitem, Chefe do Departamento de
Biologia Geral acordam em firmar o
presente convênio, do qual fazem
parte integrante os anexos I, II, III,
IV, sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula I — Do Objeto O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxilio
para realização da Atividade cujo
programa constitui o Anexo n° 1, sob
a designação de: Programa Previsto
(Constante do Processo número ....
102.321-70).

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1971, terminan-
de s 31 de dezembro de 1971.

Cláusula II — Dos Recursos Finan-
ceiros — Os recursos financeiros.
para atendimento do disposto na cláu-
sula I, a serem fornecidos *pela
"CNEN", em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzei-
ros).

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pe la CNEN, em decor-
rência da execução deste' Termo, se-
rão movimentadas pelo representante
geral do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou da Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxilio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio tearcelad
e de determinar n nt5m.,ro de parce-
las, de acordo com suas disponibili-
dades orçernentSriss, durante o ano-
base.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
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liar contas, até o dia 30 de junho do
temo seguinte ao ano-base, de con-
formidade com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a Prestação de Contas .de acordo com
as Instruções Sôbre Prestação fie
Çontas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas Para Concessão 'se
Auxílio (Anexo III).

Subclausula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN e o seu
saldo não poderão ser destinados à
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não sendo permitido sua
transferência entre itens diferentes

.No caso de não utilização total les
recursos será o saldo recolhido à Te-
apuraria da CNEN, juntamente com
a Prestação de Contas.

Subclausula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidas
"eondicionalmente, até a aprovação -da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios — O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto ias
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acordo com o Ane-
xo III.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter à ....
ÚNEN três cópias de quaisquer sie
blicações resultantes do A . J/in con-
cedido por este convênio. Em todas
as publicações deverá constar refe.
rência à colaboração prestada pele
CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização
— A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ee
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de ira--
belho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se a s. ."-*	 •
a franque e a sua, Biblioteca ao
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos nor em-
préstimo de Biblioteca a Bibliotesie,
por prazo não superior a 30 dias cr-
ridos.e

Cláusula X — Da.Responsa,.. .aade
— o interveniente fica pessoalmente
responsável pela perfeita aplicação
dos recursos,- de acordo com a finali-
dade estabelecida.

Subcláusula Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos aam -e-
xílio da CNEN, serão de propriedal?
ela mesma, ficando sob a guarda e

sponsabil idade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente
nio e, findo este, enquanto a CN N
não exigir a sua restituição.

Cláusula 2.I — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Benefic4"do deverá, dent
de 30 (trinta) dias a contar da de's
da cessação, apresentar ambos os e
latórios das atividades e a prestaç
de contas.

Subcláusula Única. O não cum-
primento pelo Bene'lciado ("
lado neste convênio implicará na *de-
núncia do mesmo, com a cometia.-
te rstituiçãc. de todos - eeceeeea
materiais em poder do Beneficiado
se.., preedee das i -"das
bivels, havendo impedimento da e.
lebração do novo convênio, até a apu-
rar' fine i das -"esp.

Cláusula II — Da Autorização
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei número
4.118-62, Resoluções CNEN
1-65, 2-6à e '-66 e deciseo da e-
missão Deliberativa d^ CNe e. em e-
355 . esão nos mo- do Prezesso
n° 1w..231-70 que pena a fazer par
te integrente e complementar do
pra_ _e correndo à	 vere
Fundo	 •	 siem

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes ele; em o foro da cidade do Rio
de Janeero, para resolução de ai'^
quer dúvidas decorrentes da cac-
ei "ele do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno aaa-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de iTual teor que n assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1971.
— Hervdsio Guimarães de Carveno,
Presidente da Comissão Na' . trai de
Energia Nuclear — José Saiam (Re-
presentante legal da Instituição), Di-
retor do Instituto de Ciências Bioló-
gicas da Universidade Federal de
Goiás. — Alberto José Centeao —
(Coordenador Responsável), Coorde-
nador e Chefe do Departamento
de Biologia Geral do Instituto de Ci-
ências Biológicas.

Testemunhas: Cyrene Smpf de
Maracajá — Junta Magalhães de Al-
meida.

ANEXO II
A — Distribuição do Auxílio

Concedido
1 — Material

Cr$
Aquisição de Material Di-

dático . 	
	

500,00
Aquisição de Material de

Laboratório Didático 	
	

1.700,00
Manutenção de Laborató-

rio Didático 	
	

35J,00
2 — Pessoal

Coordenação
	 500,00

Pagamento de Professores. 1.300,00
Passagem	 (Rio-Goiânia-

Rio) • 	
	 600,00

Estadas (15 x Cr$ 700,00)
	

1.050,00

Total . 	  6.000,00

(N° 1.041-B — 2-3-72 — Cr$ 102,00)
Têrmo DPCT-22-71 — Ano d 1971

— Processo CNEN n.9 101.773-'70.

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Santa Catarina.
A Comissão Nac aal de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, com sede
à Rua General Severiano, no nes-
ta cidade, representada por seu Pre-
sidente, Professor Hervásio Guima-
rães de Carvalho, doravante desig-
nada CNEN e a Universeladc -
deral de Santa Catarina, com sede
em Florianópolis, representada por
seu Reitor, Professor João David Fer-
reira Limaeneste ato denomina r'- • -
neficiada, acordam C-1 assinar o pre-
sente convênio, sob as condições e
cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto: O pre-
sente convênio tem por objeto cole
borar com a Universidade Federal de
Santa Catarina, tendo em vista in-
centivar o emprego das técnicas ra-
dioisótopicas no campo da Msdicina
Nuclear

Cláusula II — Da Vigência: Este
convênio é firmado para vigorar -por
tempo indeterminado.

Cláusula III — Do Axilio Conce-
dido: Será fornecido o equipamento
necessário para a instalação de um
laboratório de medicina nuclear, dis-
criminado no anexo I.

Subcldusula Única: O equipamento
fornecido ficará sob a guarda e res-
ponsabilidade da Beneficiada e será
de propriedade da CNEN.

Cláusula IV — Das Obrigações: A
Beneficiada se comprometerá.a cum-
prir as seguintes exigências:

1. Remeter à CNEN relatório anual
dos trabalhos executados mediante a
usiezação do Labaratório de Medici-
ne Nuclear.

2. Remeter à CNEN cópia de todos
as trabalhos originais realizados me-
diante a utilização do equipamento
ce,d/de pela CNEN.

Fazer constar referência à CNEN
em tildas as publivcacões de trabalhas
Sele s mediante a utilização do La-
bnretório de Medicina Nuclear.

4 Manter o equipamento 'em per-
wanente condição de funcionamento.

5. Manter na Chefia do Leborafório
um Médico com curso reconhecido
pela CNEN de "especialização em ra-
cenisótopos.

6. Manter pessoal especializado
para operar com o equipamento.

7. alentei' rigoroso contrôle das ra,
diações, de acordo com as Normas da
Agencia 1nternacienal de Energia
Atômica.

8. Prover o Laboraterio de material
corrente de escritório (máquina de
escrever, fichas,. papéis de• registro,
ete.) de ambulatório médico (cad ei-
ra de otorrino, mesa de exames, focai,
suporte para injeções, etc.) e de la-
boratório clinico (pipetas, balões, tu-
oos de ensaios, etc.)

9. Manter o pessoal necessário para
as funções administrativas.

10. O material fornecido pela ...
CNEN não poderá ser utilizado paea
fins lucrativos de qualquer espécie

Cláusula V — Da Fiscalização: A
CNEN se reserva o direito de fiscali-
zar o perfeito cumprimento das exi-
gências da Cláusula IV, em parti-
cular no que se refe ao item 10, cuja
violação implicará • na restituiçeo
imediata do material fornecido pela
CNEN.

Cláusula VI — Da Autorização: O
presente convênio ' é celebrado de
acordo com o disposto na Lei 'núme-
ro -4:118-62, Resolução CNEN 1-65,
2-65 e 1-66 e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 345° Sc-
são de 10.6.70 nos termos do proces-
so n° 101.773-70, que passa a fazer
parte integrante e complementar 'do
presente.

Cláusula VII — Da Denúncia: O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias, com
a conseqüente restituição do equipa-
mento que se encontra sob a posse
e guarda da Beneficiada.

Subcláusula Única: O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, ha-
vendo impedimento de celebração de
novo convênio, até a apuração final
das responsabilidades.

Cláusula VIII — Do Foro: As par-
tes elegem o foro desta cj r'ade do R.,o
de Janeiro, para resolução de quais-.
quer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio., •

E, por estarem assim de -dano acor-
do, firmam este convênio, que vai as-
sinado pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de
1971. — Hervdsio Guimarães de Car-
valho. Presidente -- Cerniesen Nacio-
nal de Energia Nuclear — João Da-
vid Ferreira Lima, Reitor da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina —

Testemunhas: Ernani Bayer —
João MalçaIntecky.
(No 1.022-B — 1-3-72 — Cr$ 65,00)

Termo DPCT n.9 23-7' -- Ano-Base
de 1971 — Processo CNEN número
102.784-70.

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Alagoas.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede à rua
General a3everiato, 90, nesta cidade,
represenevia pelo seu Presidente,
Prof. Hervitelo Guimarães de Carva-
lho e a Universidade Federal de Ala-
goas, neste ato denominado -
nado, comcom sede na cidade de Maceió
representride pelo seu Reitor, Prof.
Aristóteles Calasans Simões, com a
tnterveniência do' Diretor da . Facul-
dade de Medicina, Prof. Alfredo •Re-
miro Basto 	
acordam em firmar o presente con-
vênio do qual. -fazem parte integras-
te os anexos I, II, III, IV. sob as core-
dições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do (Mago — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado com Auxilio para
realização do (s) projeto (s) de pes-
quisa (s) cujo (s) resumo (si se es!-
contra (m) no Anexo I, denominado
(s) "Aplicação de radielsótopos em
Medicina", sob a repor se:elida-1e
do Dr. Duillo Marsiglia.	 -

Cláusula II — Da Vigência — Este
cenvênici é firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1971.

Cláusula III — Dos Recursos Ft-
- Os recursos financeiros,

para atendimento do disposto na
cláusula 1, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional. pari_ apli-
cação constante do Anexo II, serão de
Cr$ 27.000,00 (vinte e sete mil cruzei-.
aos).

Subeldusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN em decor-
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 81 de dezembro
do ano-base, de conformidade com
o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a Prestação de Contas de a )ordo com
as Instruções sobre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas Para Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN. ou o seu
saldo, não noderão ser ri astinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não Podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
cla não utilização total dos recursos
será o saldo recolhei° à Tesouraria
da, CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Pi criação de Contas-

Clausula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias anós o término deste con-
vênio: a) um relat( rie sucinto das
atividades administrativas: b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicas, de acorda com o Anexo
ILI.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter à ...
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes dêste convênio. Em -
todas as publicaeões deverá constar
referência à assistência prestada pela
CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalizarão
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais fie tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Biblio-
teca — o Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao tmo
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a
15 dias corridos.
• Cláusula X — Da Responsamili-
dade O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos, de
acordo com a finalidade estabelecida.

Subchiustila Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xílio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a firmareis e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do convênio ou. findo
este, entquanto a CNEN não exigir a
sua restituição.

Cláusula XI — Da Renúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, Com an-
tecedência de r 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a Pres-
tação de contas.

Subcláusula Única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo elas me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
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pedimento da celebração do novo con-
vênio até a apuração final das na-
ponslibilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN núme-
ros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em
sua 345•0 Sessão nos termos do Pro-
cesso n° 102.784-70 que passa a fazer

parte integrante e complementar do
presente, correndo is conta da verba
do Fundo Nacional de Energia- Nu-
clear.

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-

troa) vias de igual teor que vão as-
sinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de
1971. — Hervdsio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear — Paulo Ri-
beiro de Arruda, Membro da Comis-
são Deliberativa, no exercício da Pre-
sidência da Comissão Nacional de
Energia Nuclear — Aristóteles• Cala-

sans Simões (Representante Legal da
Instituição). Reitor da Universidade
Federal de Alagoas. — Duato alarss•
guia — Pesquisador 'Responsável.
Alfredo Remiro Basto, Diretor da
Faculdade de Medicina.

Testemunhas: Emitia Soares Ri-
beiro — Léria Edméa Bhering Cama-.
tão.
(N.° 1.023-11 — 1.3.72 .-- . Cr$ 81,00);

DIÁRIO OFICIAL .(Seção 1— Parto II)'
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MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES -
, 11ÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL

, S.A.
Editai de Concorrência Pilbliaz in-

ternacional para aquisição de £ri-
lhos e acessórios.

CONCORRENCIA PÚBLICA N9 01/72
1. A Rede Ferroviária Federal So-

ciedade Anônima, Sociedade de Eco-
nomia Mista vinculada ao Ministério
dos Transportes da República 4,..'e-
derativa do. Brasil, com sede à Praça
Duque de Caxias, 86. na Cidade do
Rio de Janeiro, Capital do Estado da
Guanabara (Brasil), torna público,
para conhecimento de quantos pos-
sam se interessar, que fará realizar
concorrência pública internacional, na
forma da legislação brasileira-, para
aquisição de:

a) 23.700 toneladas métricas de
trilhos tipo 115 RE, comuns (Asrm-
A1);

b) 32.220 toneladas métricas de tri-
lhos tipo 136 RE, especiais, com bo-
leto termicamente tratado ou de aço
liga;

c) 1.000 pares de talas de junção
de compromisso (136 RE/115 RE),
com os respectivos parafusos, porcas
e arruelas;
_ d) 9.650 pares de talas de junção,
comuns, destinados aos trilhos tipo
136 RE;

e) 874.000 placas de apoio para tri-
lhos 136 RE.

Para essa finalidade -estão abertas
inscrições de firmas especializadas
nacionais ou estrangeiras, estas quan-
do sediadas nos demais países mem-
bros do Banco Internacional de Re-
construção e Deesnvolvimento 	
(BIRD), ou na Suíça.

2. A Rede Ferroviária Federal So-
ciedade Anónima assinou coutrato de
empréstimo com o Banco Internacio-
nal de- Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), cujo produto se des-
tinará ao pagamento total dos con-
tratos resultantes da presente licita-
ção.

3. Os interessados, mediante re-
presentante devidamente credenciado,
poderão obter o "Anexo 1 no, Cdital
— Condições Gerais — CG3/SPM072"
e "Anexo II do Edital — Objeto da
Licitação e Condições Adicionais", cor-

respondentes à licitação, • bem .como
quaisquer outras informações, no se-
guinte local:

Rede Ferroviária Federal S. A.
Praça Duque de Caxias, 86 — 30

andar — sala 307
Rio de Janeiro — Estadc da Gua-

nabara — Brasil.
4. Só poderão apresentar Proposta

de fornecimento as firmas que forem
qualificadas prenamente. Para tal,
os concorrentes deveras apresentar a
documentação conforme o axigiclo no
Anexo .1 e Anexo II co Editai., até o
dia 2 de maio de 1972.

5. As propostas de fornecimento
das firmas .qualificadas, serão rece-
bidas às 15 horas do dia 5 de junho
de 1972, pela Comissão Julgadora, na
sala 302 do • Edifício Sede da Rede
Ferroviária Federal S; A., sito à
Praça Duque de Caxias, 86 — no Rio
de Janeiro — Estado da Guanabara
— Brasil.

6. Os contratos a serem celebrados
com os licitantes vencedores serão
firmados com a Rede Ferroviária Fe-
deral S. A.

Em 23 de fevereiro de 1972. — °a-
tavio Azevedo .de Souza, Superinten-

dente de Material da Rede Ferroviáa
ria Federal S. A.

Dias 6, 7 e 8-3-72
(NQ 8.537 — 1-3-72 — Cr$ 150,00)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

-
(N.° 8.202 — 29-2-72 — Cr$ 10,001

EDITAIS E AVISOS

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
'CONSELHO FEDERAL DE
ASSISTENTES SOCIAIS
CONTRIBUIÇAO 'SINDICAL

Em face de atividades de a:guns as-
sistentes sociais, • de franca oposição
ao pagamento da contribuição sindi.j.
cal, determinado por Portaria da dea
nhor Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social; e,ste CFAS, consideran-
do os possíveis prejuízos que tais ati-
tudes poderão trazer 'à classe, está to-
mando as necessárias providências
junto as.Autoridades Constituídas do
País.-

Rio de Janeiro; 24 de fevereiro de -
1972. — Orlando Ribeiro Pinto,
As. 57-CRAS 7." Região CFAS — 1.°
Secretário; Henrique Luiz Arienti,
As. 846-CRAS 7.• Região CFAS
Presidente. •

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADO

(R EGULA M ENTO)

DIVULGAÇÃO a! tos

PREÇO:_iCr$, 4.0n

a vem*
Na Guanabara

Sglo de Vendas: Av. Rodriged Alves. t
Agénela I — Ministério da Fazenda

rnetidt-aa a pedidos pelo Serviço de Reun.	bóia Posta!,
Em Braille . \

Nik seda do DIN.

•' PREÇO DES	 Mpj4	 çr 0,30;


